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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026


SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E VIAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
[bookmark: _Hlk165011482]DATA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: Das 11h00min do dia 07/08/2026
DATA FINAL DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 19/08/2026. 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08h01min do dia 19/08/2026. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal de Compras Públicas – PCP: www.portaldecompraspublicas.com.br
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço item
MODO DE DISPUTA: Aberto/fechado
REGISTRO DE PREÇOS 

OBS.: Os itens 01 e 04 ao 16 e 18 ao 34 são exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006. Para os itens 02, 03, 17 e 35 a 41, será assegurado o tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e afins para diversas secretarias do Município de Camargo/RS, conforme especificações técnicas detalhadas no edital e termo de referência.


1- DISPOSIÇÕES INICIAIS:

1.1 	O MUNICÍPIO DE CAMARGO, situado no Estado do Rio Grande do Sul, através da Prefeita Municipal, Senhora Jeanice De Freitas Fernandes, no uso de suas atribuições legais, por meio da Secretaria Municipal da Administração, Departamento de Compras e Licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n.º 123/06, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital

1.2. A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 19 de agosto de 2026, às 8h01min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1.3 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e irrestritamente. 
1.4 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
2. [bookmark: _Hlk108091216]DO OBJETO: 
2.1 Constitui objeto da presente licitação, registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e afins, para diversas secretarias do Município de Camargo/RS, conforme as especificações técnicas constantes no Edital, no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, observado o quantitativo máximo anual constante na tabela abaixo.

2.2. A empresa detentora do preço deverá fornecer os materiais conforme as necessidades da Administração, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
	[bookmark: _Hlk236131422]Item
	Qtde.
	Und
	Descrição
	Valor unitário máximo 
	Valor total 

	1
	200
	UND
	ADAPTADOR 3/4 X 25MM, SOLDÁVEL
	R$ 1,57
	R$ 314,00

	2
	575
	M³
	AREIA MÉDIA
	R$ 283,33
	R$ 162.914,75

	3
	1500
	SC
	CIMENTO CP IV, TODAS AS OBRAS, 50KG
	R$ 58,23
	R$ 87.345,00

	4
	700
	UND
	CUMEEIRA 6MM UNIVERSAL PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA 6MM
	R$ 48,53
	R$ 33.971,00

	5
	300
	UND
	CURVA 40MM, SOLDÁVEL
	R$ 21,63
	R$ 6.489,00

	6
	50
	UND
	JOELHO 50 MM, SOLDÁVEL
	R$ 7,31
	R$ 365,50

	7
	150
	UND
	LUVA 40MM X 1.1/4
	R$ 18,29
	R$ 2.743,50

	8
	150
	UND
	LUVA 32MM X 1´´
	R$ 8.55
	R$ 1.282,50

	9
	400
	UND
	LUVA AZUL 25MM X ¾, COM BUCHA LATÃO
	R$ 10,66
	R$ 4.264,00

	10
	500
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 20 MM
	R$ 1,34
	R$ 670,00

	11
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 25 MM
	R$ 1,51
	R$ 1.812,00

	12
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 32 MM
	R$ 3,43
	R$ 4.116,00

	13
	800
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 40 MM
	R$ 6,38
	R$ 5.104,00

	14
	50
	UND
	LUVA DE CORRER 85 MM, COM ANÉIS DE VEDAÇÃO, PBA DN75
	R$ 84,63
	R$ 4.231,50

	15
	400
	UND
	REGISTRO SOLDÁVEL 40 MM
	R$ 28,30
	R$ 11.320,00

	16
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 1,83M X 1,1M X 6MM
	R$ 77,60
	R$ 77.600,00

	17
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 2,44M X 1,1M X 6MM
	R$ 92,93
	R$ 92.930,00

	18
	150
	UND
	UNIÃO SOLDÁVEL 40MM
	R$ 35,28
	R$ 5.292,00

	19
	40000
	UND
	TIJOLO CERÂMICO FURADO, 6 FUROS, 9 X 14 X 24 CM
	R$ 1,37
	R$ 54.800,00

	20
	40
	BLD
	TINTA ACRÍLICA, CORES CLARAS Á DEFINIR, BALDE DE 16 LITROS, PREMIUM SEMIBRILHO
	R$ 664,59
	R$ 26.583,60

	21
	20
	UND
	VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA DE 6 LITROS
	R$ 620,28
	R$ 12.405,60

	22
	20
	UND
	PIA DE BANHEIRO DE CERÂMICA BRANCA, COM COLUNA, DIMENSÕES MÍNIMAS 0,45 X 0,36 X 0,80 CM
	R$ 266,43
	R$ 5.328,60

	23
	20
	UND
	PORTA EXTERNA DE FERRO, 0,80 X 2,10 METROS
	R$ 549,50
	R$ 10.990,00

	24
	40
	UND
	JANELA VENEZIANA, 3 FOLHAS (2 VENEZIANA E 1 VIDRO), ALUMÍNIO BRANCO, COM VIDRO
	R$ 1.080,00
	R$ 43.200,00

	25
	20
	UND
	JANELA BASCULANTE DE FERRO, 0,40 X 0,60 METROS, SEM VIDROS
	R$ 189,33
	R$ 3.786,60

	26
	500 
	M²
	AZULEJO CERÂMICO, CLASSE A, MEDIDA MÍNIMA 32 X 58 CM
	R$ 34,05
	R$ 17.025,00

	27
	400
	UND
	RIPÃO, PINUS, 5CM X 7CM X 5,5M
	R$ 28,68
	R$ 11.472,00

	28
	400
	UND
	GUIA, PINUS, 15CM X 2,5CM X 5,5M
	R$ 27,47
	R$ 10.988,00

	29
	150
	UND
	LUMINARIA PLAFON LED SOBREPOR, 24W, 6500K, ALUMINIO BRANCO
	R$ 62,09
	R$ 9.313,50

	30
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 18X30
	R$ 18,06
	R$ 1.806,00

	31
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 19X39
	R$ 18,06
	R$ 1.806,00

	32
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 2,5 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 368,33
	R$ 3.683,30

	33
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 4 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 571,67
	R$ 5.716,70

	34
	5
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 6 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 858,33
	R$ 4.291,65

	35
	50
	UN
	FOSSA PVC 650 LITROS 
	R$ 1.930,00
	R$ 96.500,00

	36
	50
	UN
	FILTRO PVC BIO 650 LITROS 
	R$ 2.371,33
	R$ 118.566,50

	37
	20
	RL
	LONA PRETA 8 M X 200 MICRA ROLO 100 METROS, PESO MÍNIMO DE 100 KG
	R$ 2.220,99
	R$ 44.419,80

	38
	8.000
	M²
	PARALELEPÍPEDO DE PEDRA DE BASALTO, REGULAR FACE LISA, COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 
COMPRIMENTO 17 CM; LARGURA DE 12 A 15 CM, ALTURA 11 A 14 CM.
	R$ 71,83
	R$ 574.640,00

	39
	10.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO DE 8 CM – 16 FACES TIPO ONDA – FCK 35 MPA
	R$ 89,43
	R$ 894.300,00

	40
	5.000
	ML
	MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO FCK
20 MPA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 100X30X12X10 CM
	R$ 50,29
	R$ 251.450,00

	41
	8.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO RETANGULAR, POLIDO, COR NATURAL, 20X10, ESPESSURA DE 6CM, FCK: 35MPA.
	R$ 82,11
	R$ 656.880,00

	Valor total estimado
	R$ 3.362.717,60


OBS: Somente será aceito proposta para o quantitativo total estimado do item. 
2.3. Os quantitativos indicados nos itens deste edital são meramente estimativos, não acarretando qualquer obrigação quanto a sua aquisição por parte desta municipalidade. 
2.4. As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante emissão de Nota de Empenho ou instrumento equivalente, quando admitido pela legislação vigente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
2.5. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente Registro de Preços, salvo os casos de reequilíbrio econômico-financeiro previstos legalmente. 
2.6. Os locais de entrega serão definidos na nota de empenho, sendo que, dada a natureza do material, poderá ser em qualquer local no perímetro urbano do Município de Camargo/RS. 
2.7. Os materiais deverão ser entregues e descarregados adequadamente pela empresa detentora do preço. 
2.8. O fornecedor deverá disponibilizar funcionários para efetuar o descarregamento, bem como providenciar qualquer tipo de máquina ou equipamento necessário para tanto.
2.9. O prazo de vigência do presente registro de preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da respectiva ata, podendo ser renovado por igual período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da Lei n.º 14.133/2021. 

3. CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma Eletrônica.
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal De Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que satisfaçam integralmente as condições e exigências deste Edital, Termo de Referência e Anexos e que estejam com Credenciamento regular no Portal de Compras Públicas. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.
OBS.: Os itens 01 e 04 ao 16 e 18 ao 34 são destinados exclusivamente à participação de microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006. Para os itens 02, 03, 17 e 35 a 41 será assegurado tratamento favorecido e diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da legislação aplicável.
4.3. Não será permitido participar da presente licitação empresas reunidas em consórcio. 

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.4.5. Que estejam sob falência, dissolução ou liquidação.
4.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.6. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
4.7. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.8. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4.9. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos.
4.10. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.
4.11. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.
4.12. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.13. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
OBS: A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
4.14. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. Os licitantes, por meio do sistema eletrônico, preencherão a proposta com a descrição do objeto e o valor unitário e total ofertado para o mesmo até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta. 
5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.
5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos licitantes, após o encerramento da fase de lances e observados os procedimentos previstos neste Edital, quais terão acesso público na plataforma eletrônica do certame https://www.portaldecompraspublicas.com.br./
5.7. O documento da proposta readequada será solicitado pelo Pregoeiro após a Fase de Negociação.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. valor unitário e total para o item, indicado em moeda nacional, devendo constar marca e fabricante, quando aplicável. Nos referidos preços deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte, viagens, estadias de empregados, ou quaisquer outras, que correrão por conta do licitante. 
Observação1: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
6.1.2. Descrição detalhada do item, de acordo com o objeto do edital. 
OBS.: Caso o sistema exija preenchimento de campos como marca/modelo e/ou fabricante, os mesmos podem ser preenchidos com “Marca Própria” ou “NC”, a fim de não identificar de alguma forma o licitante. 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não atendam as especificações exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
[bookmark: _Ref157622346]7.10 O modo de disputa ABERTO/FECHADO, será definido o prazo de disputa de 15 (quinze) minutos por item, acrescidos de 10 (dez) minutos randômicos.
[bookmark: _Ref157622369]7.10.1. Transcorrido o prazo de 15 (quinze) minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
7.10.2. Encerrado o prazo de que trata o item 7.10.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.10.3 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 7.10.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
7.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.22. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado para que, no prazo mínimo de 04 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares exigidos neste Edital.
7.23. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.23.1. A análise da exequibilidade da proposta observará os critérios estabelecidos no art. 59 da Lei nº 14.133/2021, podendo o Pregoeiro solicitar comprovação da viabilidade da oferta quando houver indícios de inexequibilidade.
Observação 1: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Concluída a etapa de lances e negociação, o pregoeiro concederá o prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação no sistema eletrônico, para que a licitante provisoriamente vencedora encaminhe, por meio do Portal de Compras Públicas, a proposta final readequada.
8.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, perfeitamente legível, identificada e assinada pelo representante legal do licitante, enviada em campo próprio do Portal de Compras Públicas, em formato PDF, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 
8.1.2. Deverá conter o prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação. Caso o prazo não seja explícito na proposta, subentender-se-á o prazo aqui definido. 
8.1.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, informando o valor unitário e valor total para o fornecimento dos itens além da indicação completa do objeto ofertado. 
8.1.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 
8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 
8.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
8.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
8.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência para contratação neste Edital e em seus anexos. 
9.1.1. Serão desclassificadas as propostas que: 
I. contiverem vícios insanáveis; 
II. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
III. apresentarem preços inexequíveis; 
IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável.
9.1.2. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 
9.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
9.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo a ser definido durante a sessão pública, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
9.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
9.6. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.8. Após a aceitação da proposta, o Pregoeiro abrirá o prazo de 10 (dez) minutos para manifestação de intenção de recurso quanto ao julgamento da proposta, na forma da legislação aplicável.
9.9. Encerrada a fase de manifestação de intenção de recurso quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que envie, via sistema, através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, no prazo de até 04 (quatro) horas, contado da convocação, os documentos de habilitação, conforme item 10 deste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. A habilitação do licitante será verificada por meio do Portal De Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira. 
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema. 
10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
10.5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a)	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, CNES mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b)	Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c)	Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 
10.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir para fins de habilitação:

10.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
10.7.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 
10.7.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
10.7.3. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
10.7.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
10.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
10.8.2. prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
10.8.3. prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
10.8.4. prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
10.8.5. prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede do licitante;
10.8.6. prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
10.8.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.

10.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
[bookmark: _Hlk203378768]10.9.1. Certidão Negativa em matéria Falimentar, Concordatária e Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da licitante ou emitida na página do Tribunal de Justiça, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data da apresentação do documento ou dentro do prazo de validade quando esta constar no documento. 
10.9.2. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme Art.65, §1º.
10.9.3. A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 
10.9.4. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 
10.9.5.  Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações;
10.9.6. Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 
10.9.7. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.

10.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.10.1. Comprovação de aptidão para execução do objeto da licitação, apresentada por meio de certidões ou atestados fornecidos por entidades de direito público ou privado, ou órgão competente.
10.10.2 Documentação técnica exclusivo para o item de tinta: 
a) Catálogo e/ou ficha técnica do fabricante das tintas ofertadas, contendo descrição completa, características físico-químicas, modo de aplicação, rendimento e indicação das normas técnicas atendidas.
b) Laudo(s) técnico(s) ou relatório(s) de ensaio, emitidos por laboratório acreditado ou pelo fabricante, que comprovem, de forma expressa, que as tintas ofertadas atendem integralmente às normas aplicáveis, conforme segue:
b.1) Tintas imobiliárias (interna, externa): atendimento à ABNT NBR 11702 ou norma equivalente;

10.11. OUTROS DOCUMENTOS
10.11.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou declaração firmada por contador (contendo o número do CRC) para comprovação de que a licitante se enquadra como beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 (ME, EPP, MEI e cooperativa que se enquadre na receita de ME ou EPP); 
10.11.2. Declaração conjunta de atendimento as condições do edital (modelo anexo IV).
10.11.3. Declaração de idoneidade (modelo anexo V).
10.11.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
10.13. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a licitante será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
10.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo oportunizada, pelo Pregoeiro, a manifestação de intenção de recurso quanto à habilitação, no prazo de 10 (dez) minutos, nos termos da legislação aplicável.


11. DOS RECURSOS
11.1. As manifestações de intenção de recurso observarão as fases previstas neste Edital e no sistema eletrônico, sendo oportunizadas após a aceitação da proposta e após a declaração do vencedor, pelo prazo mínimo de 10 (dez) minutos em cada etapa. A intenção deverá ser apresentada de forma motivada, em campo próprio do sistema, com a indicação da decisão recorrida e das razões que a fundamentam. Admitida a intenção de recurso, o recorrente terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais, observando-se o procedimento previsto nos itens seguintes.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 
11.6. Na elaboração da decisão acerca do recurso, o Pregoeiro e/ou a Autoridade Competente serão auxiliados, quando necessário, pelo setor técnico competente e pelo setor jurídico. 
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
11.8. A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única, na forma prevista no inciso II do § 1º do artigo 165 da Lei Federal n° 14.133/2021.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
12.1.3. Nessas hipóteses, a sessão será retomada a partir da fase atingida pela decisão que motivou a reabertura, observando-se os procedimentos previstos neste Edital.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro do Portal De Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

14. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
14.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. O termo inicial de vigência da Ata de Registro de Preços será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, inclusive com a renovação dos quantitativos inicialmente registrados, desde que comprovado o preço vantajoso, com fundamento no art. 84 da Lei n.º 14.133/2021. 

16. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
16.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto na ata, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade. 
16.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados em decorrência de fato que eleve o custo dos bens, desde que devidamente comprovado pela contratada e reconhecido pela Administração, com base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido.
16.3. A resposta aos pedidos de reequilíbrio da ata deverá ser feita em até 30 (trinta) dias.
16.4. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do fornecedor, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do índice do IPCA, o que for mais vantajoso ao Município, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17. FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA: 
17.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 
17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
17.3. O registro a que se refere o item 17.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
17.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do item 17.1 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item. 
17.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame. 
18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra (quando exigida); 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
18.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação. 
18.1.6. Fraudar a licitação. 
18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
18.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
18.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar e; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta ou indireta do ente federativo e/ou de todos os entes federativos, pelo prazo de 03(três) anos e máximo 06(seis) anos.
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
18.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração. 
18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado da contratação recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual poderá ser feita através de publicação na imprensa oficial, através de meios eletrônicos ou, em último caso, através de correspondência devidamente registrada. 
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
18.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
18.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
18.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
18.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
18.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19. DA CARONA 
19.1 Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação.

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
20.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega dos itens constantes da respectiva Ordem de Fornecimento e o atesto do recebimento, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e os dados bancários da pessoa jurídica em nome da empresa contratada, acompanhado do atestado de recebimento do material aprovado pelo servidor responsável pela fiscalização do objeto. 
Obs: Obrigatoriamente, deverá constar o nº da agência e da conta bancária na própria Nota Fiscal, ou juntamente com esta. 
20.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e número do pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos serviços e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
20.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
20.4. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
20.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPC-A do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5 % ao mês pro rata. 
20.6. O Município de Camargo, em sendo o caso, poderá proceder à retenção dos tributos (Impostos, taxas e/ou contribuições) incidentes, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente e os referidos tributos, inclusive quanto à retenção dos valores correspondentes ao Imposto de Renda Retido na Fonte, nos termos do que preceitua a Instrução Normativa da RFB Nº 1.234/2021.
20.7. Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 


02.2005 – Despesa Custeio Poder Executivo
3.3.90.30.0000000.0001 (32) – Material de Consumo

09.2088 – Manut. Desen. Atividades da Sec. Da Cidade, Industria, Comércio e Serviços
3.3.90.30.0000000.0001 (692) – Material de Consumo

09.2090 – Manutenção e Readequação do Cemitério Municipal e Casa Mortuária
3.3.90.30.0000000.0001 (702) – Material de Consumo

09.2093 – Ampliação e Manutenção das Redes de Iluminação Pública-Urbano
3.3.90.30.0000000.0001 (716) – Material de Consumo

05.2094 –Manutenção das Redes de Iluminação Pública-Rural
3.3.90.30.0000000.0001 (719) – Material de Consumo

09.2099 – Ampliação,  Manutenção e conservação do Parque Municipal
3.3.90.30.0000000.0001 (747) – Material de Consumo

07.2061 – Manutenção da Academia de Saúde
3.3.90.30.0000000.4500 (445) – Material de Consumo

07.2067 – Ações em Vigilância Sanitária
3.3.90.30.0000000.0040 (507) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.4502 (508) – Material de Consumo

7.2073 – Manutenção do Conselho Tutelar e CMDCA
3.3.90.30.0000000.0001 (559) – Material de Consumo

7.2074 – Manutenção da Assistência Social Geral, Vigilância Socioassistencial e serviço PAIF
3.3.90.30.0000000.1023 (577) – Material de Consumo

7.2077 – Ampliação e Manut. do Centro de Referência em Assistência Social e Centro do Idoso
3.3.90.30.0000000.0001 (602) – Material de Consumo

6.2029 – Conservação e Melhorias dos Prédios Escolares
3.3.90.30.0000000.0020 (187) – Material de Consumo

6.2043 – Manutenção e Reforma do Polo Municipal da Universidade Aberta do Brasil- UAB
3.3.90.30.0000000.0001 (314) – Material de Consumo

6.2046 – Manutenção, Reforma e Conservação do Museu Municipal e da Cozinha Municipal
3.3.90.30.0000000.0001 (324) – Material de Consumo

5.2017 – Manutenção e Desen. das Atividades da Sec. de Obras, Serv. Publicos e Viários
3.3.90.30.0000000.0001 (130) – Material de Consumo

5.2018 – Sistema de Captação, Tratamento, Adução e Distribuição de Água - Rural
3.3.90.30.0000000.0001 (140) – Material de Consumo

9.2019 – Sistema de Captação, Tratamento, Adução e Distribuição de Água - Urbano
3.3.90.30.0000000.0001 (151) – Material de Consumo

5.2022 – Manutenção e Conservação das Vias Municipais
3.3.90.30.0000000.1076 (166) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.0001 (165) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.1132 (167) – Material de Consumo

3.2009 – Manutenção, Conservação e Ampliação Edificações Publicas
3.3.90.30.0000000.0001 (54) – Material de Consumo

3.2010 – Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Sec. de Administração
3.3.90.30.0000000.0001 (67) – Material de Consumo

5.2014 – Manutenção do Distrito do Paraíso
3.3.90.30.0000000.0001 (96) – Material de Consumo

8.2083 – Manutenção e Desenv. Das Atividades  Da Sec. De Agricultura e Meio-Ambiente
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (658) – Material de Consumo

7.2078 – Assistência às famílias e indivíduos em vulnerabilidade social e vítimas de catástrofes, desastres naturais e calamidades.
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (610) – Material de Consumo

3.2101 – Ações gerais para segurança pública e controle do trânsito
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (56) – Material de Consumo

7.2104 – Manutenção das estruturas destinadas ao atendimento em saúde – UBS; CENTRO; POSTO DE SAÚDE
3.3.90.30.0000000:1500/0040 (430) – Material de Consumo

6.2103 – Manutenção e Conservação dos Ginásios e Quadras Poliesportivas-Desporto
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (423) – Material de Consumo

21. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
21.1. A empresa contratada deverá fornecer o objeto desta licitação conforme especificações técnicas mencionadas no Termo de Referência (Anexo II), em até 3 (três) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço/nota de empenho (encaminhada via e-mail).
Justificativa:  Considerando que o Município de Camargo/RS, não dispõe de depósito próprio ou espaço adequado para o armazenamento de materiais de construção, torna-se inviável a guarda desses itens por período prolongado. Dessa forma, a entrega dos materiais quando adquiridos deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis após a emissão da nota de empenho, garantindo assim a integridade, segurança e adequada utilização dos materiais nas obras e serviços programados. Essa medida visa evitar danos, perdas ou deterioração dos produtos, bem como assegurar a eficiência na execução das atividades da administração municipal.
21.2. Os itens que possuem validade determinada, no momento da entregua deverão possuir prazo de validade igual ou superior a 1 (um) ano, contado a partir da data de entrega, sob pena de recusa e substituição, sem quaisquer ônus para a Administração, quando couber.
Justificativa: A exigência se fundamenta no fato de que a contratação será formalizada por meio de Ata de Registro de Preços, com vigência de até 12 (doze) meses, possibilitando que as últimas entregas ocorram ao final do período contratual. O prazo mínimo de validade assegura que os produtos permaneçam próprios para o uso durante toda a sua vida útil, prevenindo prejuízos decorrentes de vencimentos antecipados e garantindo a continuidade e a eficiência na prestação dos serviços públicos.
21.3. O envio da Requisição de Empenho fica condicionado à autorização do Secretário da respectiva pasta, quando da liberação dos recursos.
21.4. Os materiais deverão ser entregues no perímetro urbano do município diretamente na obra ou na garagem municipal, dependendo da solicitação por parte da secretaria requisitante. 
21.4.1. Caso não seja possível a entrega dos materiais na data assinalada, a empresa deverá comunicar suas razões para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

22. DOS SEGUROS E ACIDENTES E DA SEGURANÇA DO TRABALHO 
22.1. Correrá por conta exclusiva da empresa fornecedora dos materiais, a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam ocorrer no fornecimento do objeto, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos, ainda que ocorrido em via pública.
22.2. A empresa fornecedora obriga-se a arcar com todo e qualquer encargo social, tal como INSS e FGTS. 
22.3. Deverá a empresa fornecedora atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas na Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, incluindo alterações posteriores. 
22.4. A empresa fornecedora providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem como, fornecerá e fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual, de acordo com a legislação específica. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
23.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amoldarem ao art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração. 
23.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes seu acompanhamento. 
23.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as disposições deste Edital.
 
24.12. O Município de Camargo/RS, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e do contraditório. A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.13. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
 
24.14. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, para complementação de informações dos documentos já apresentados e atualização de documentos cuja validade tenha expirado. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.15. O Edital estará disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br e https://pmcamargo.rs.gov.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e também poderá ser consultado e/ou obtidos no Departamento de Licitações, na Rua Padre Stripolli, n.º 1150, Centro de Camargo/RS, nos dias úteis, no horário das 07h30min às 11h30min e 13h00 às 17h00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;
Anexo II – Termo de Referência; 
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo IV – Declaração conjunta;
Anexo V –  Declaração de idoneidade;
Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços.

24.17. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
24.18. Fica eleito o Foro da Comarca de Marau para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Gabinete da Prefeita Municipal de Camargo/RS, 07 de agosto de 2026.

___________________________________
MUNICÍPIO DE CAMARGO
JEANICE DE FREITAS FERNANDES
PREFEITA MUNICIPAL





REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE EM 07/08/2026

















PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026
REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026

ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

MUNICÍPIO DE CAMARGO/RS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E VIAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e afins para atender as necessidades das diversas secretarias do Município de Camargo/RS.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e afins para diversas secretarias do Município de Camargo/RS, sendo que sua necessidade é fundamentada em diversos aspectos que visam atender às demandas da população e promover o desenvolvimento local. 
1.2. A presente contratação justifica-se ainda pela necessidade de assegurar a conservação e aprimoramento das estruturas prediais da Prefeitura de Camargo/RS, que enfrenta uma demanda crescente por reparos, manutenções e melhorias em diversos setores. A necessidade de adquirir materiais de construção e afins, torna-se evidente pela grande demanda por serviços de reparos e manutenções, abrangendo áreas como hidráulica, elétrica, entre outros.
1.3. A diversidade dos materiais reflete a ampla gama de serviços necessários, desde a manutenção de infraestruturas básicas, como sistemas elétricos e hidráulicos, até aos acabamentos internos, externos e paisagismo. A pronta disponibilidade desses materiais permite intervenções rápidas, evitando atrasos e assegurando a continuidade dos serviços públicos.
1.4. A intenção é proporcionar um ambiente adequado e seguro, tanto para o desenvolvimento das atividades quanto para o atendimento da população. Destaca-se que a falta de manutenção nas instalações prediais pode agravar a situação das edificações afetadas, podendo chegar a um ponto onde os danos se tornem irreparáveis. Além disso, o estado precário das construções pode gerar riscos de acidentes, colocando em perigo a segurança das pessoas.
1.5. Diante dessas necessidades, a contratação de material de construção e afins, pelo Município de Camargo/RS se mostra indispensável para garantir a continuidade das obras públicas, o desenvolvimento socioeconômico e a qualidade de vida da população local.
1.6. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se por se tratar de instrumento que proporciona maior eficiência, economicidade e racionalização das contratações públicas, em consonância com os princípios que regem a Administração Pública. Por meio do SRP, a Administração registra previamente os preços, fornecedores e condições de fornecimento, possibilitando a contratação de forma parcelada, conforme a efetiva necessidade, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços. Essa sistemática evita a realização de sucessivos procedimentos licitatórios para objetos da mesma natureza, reduzindo custos administrativos, tempo de tramitação e encargos operacionais.
1.7. Além disso, o Sistema de Registro de Preços confere maior flexibilidade no planejamento das aquisições, permitindo que as demandas sejam atendidas de acordo com a disponibilidade orçamentária e a necessidade real da Administração, evitando a formação de estoques desnecessários, o desperdício de recursos públicos e a aquisição de quantitativos superiores aos efetivamente utilizados. Dessa forma, a utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais vantajosa para a Administração, garantindo maior agilidade nas contratações futuras, otimização dos recursos públicos, padronização dos procedimentos e observância aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.
1.8. Ressalta-se que parte dos itens ora licitados integrou procedimento licitatório anteriormente realizado, o qual restou deserto em relação a esses materiais, em razão da inexistência de propostas válidas apresentadas por fornecedores interessados. Diante desse cenário, faz-se necessária a instauração de novo procedimento licitatório, visando possibilitar a contratação dos referidos itens, uma vez que sua ausência compromete o atendimento das demandas das diversas Secretarias Municipais, podendo ocasionar prejuízos à manutenção da infraestrutura pública, ao adequado funcionamento dos serviços e ao atendimento do interesse público.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
2.1. A aquisição dos itens que compõem o processo de SRP de materiais para construção está prevista no Plano Anual de Contratações do Município de Camargo/RS, com vistas ao atendimento dos objetivos elencados neste Estudo Técnico Preliminar.
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Os bens/materiais têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.3. Nesta contratação será adotado o Sistema de Registro de Preços, nos termos do Art. 6, Inc. XLV, Art. 78, Inc. IV e Art. 82 todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.4. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período, com renovação dos quantitativos inicialmente registrados, desde que comprovado o preço vantajoso, com base no artigo 84, Lei n° 14.133/2021.
3.5. São aptas a fornecer ao Município empresas que possuem ramo de atividade compatível com objeto da licitação bem como, comprovem a sua habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, conforme dispõe a Lei federal nº 14.133/2021. Ainda, que não tenham servidor público em seu quadro de pessoal e cumpram o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 4.358, de 05/09/2002.
3.6. Os materiais deverão ser entregues em locais definidos na nota de empenho, sendo que, dada a natureza do material, poderá ser solicitado a entrega em qualquer local no perímetro urbano do Município de Camargo/RS, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da solicitação formal enviada pelo fiscal, por meio do envio da Nota de Empenho, de segunda à sexta-feira, no horário compreendido entre 7h30min as 11h30min e 13h as 17h, à critério da administração municipal, este horário poderá ser alterado.
3.6.1. O prazo máximo de 03 (três) dias úteis para a entrega dos materiais foi definido em razão da necessidade de atendimento ágil às demandas das Secretarias Municipais e, principalmente, pelo fato de o Município não dispor de depósito ou almoxarifado com capacidade suficiente para o armazenamento de grandes quantidades de materiais. Dessa forma, as aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, sendo indispensável que a contratada efetue a entrega em prazo reduzido para evitar desabastecimento e prejuízos à continuidade dos serviços públicos.
3.6.2. O prazo de 03 (três) dias úteis é considerado suficiente para que a empresa organize a separação, o carregamento e o transporte dos materiais, não restringindo a competitividade do certame e, ao mesmo tempo, garantindo o atendimento eficiente das demandas do Município. Assim, busca-se conciliar a viabilidade operacional da contratada com o interesse público, assegurando a continuidade das atividades administrativas e a adequada execução do objeto contratado, em observância aos princípios da eficiência, da economicidade e do planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021.
3.7. Os materiais de construção e afins, estarão sujeitos à devolução caso não atendam as especificações exigidas no edital, caso este em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar a troca imediata do item, no prazo não superior a 02(dois) dias. 
3.8. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre as licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais.

4. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS MATERIAIS:
4.1. A fiscal da Ata de Registro de Preços deverá promover o registro das ocorrências verificadas, se houver, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei Federal 14.133/2021. A fiscalização técnica, avaliará constantemente a qualidade dos materiais entregues.
4.2. Durante a execução do objeto, o fiscal da ata de registro de preços deverá monitorar continuamente a qualidade dos materiais para garantir a manutenção dos padrões exigidos.
4.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do profissional, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequados ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 14.133, de 2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
5.1. A estimativa das quantidades dos materiais de construção foi realizada com base no histórico de consumo e nas demandas verificadas em licitações anteriormente promovidas pelo Município, considerando os quantitativos efetivamente contratados e utilizados em exercícios anteriores. Também foram analisadas as necessidades recorrentes e diárias das diversas Secretarias Municipais, abrangendo serviços de manutenção preventiva e corretiva, conservação de bens públicos, pequenos reparos, melhorias em prédios e espaços públicos, além das demais demandas operacionais previstas para o período de vigência da futura contratação. Dessa forma, os quantitativos estimados refletem a expectativa de consumo da Administração, buscando assegurar o adequado atendimento das necessidades municipais, evitar desabastecimento e, ao mesmo tempo, prevenir aquisições em excesso, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público.

5.2. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida encontram-se descritos na tabela abaixo:

	Item
	Qtde.
	Und
	Descrição

	1
	200
	UND
	ADAPTADOR 3/4 X 25MM, SOLDÁVEL

	2
	575
	M³
	AREIA MÉDIA

	3
	1500
	SC
	CIMENTO CP IV, TODAS AS OBRAS, 50KG

	4
	700
	UND
	CUMEEIRA 6MM UNIVERSAL PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA 6MM

	5
	300
	UND
	CURVA 40MM, SOLDÁVEL

	6
	50
	UND
	JOELHO 50 MM, SOLDÁVEL

	7
	150
	UND
	LUVA 40MM X 1.1/4

	8
	150
	UND
	LUVA 32MM X 1´´

	9
	400
	UND
	LUVA AZUL 25MM X ¾, COM BUCHA LATÃO

	10
	500
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 20 MM

	11
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 25 MM

	12
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 32 MM

	13
	800
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 40 MM

	14
	50
	UND
	LUVA DE CORRER 85 MM, COM ANÉIS DE VEDAÇÃO, PBA DN75

	15
	400
	UND
	REGISTRO SOLDÁVEL 40 MM

	16
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 1,83M X 1,1M X 6MM

	17
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 2,44M X 1,1M X 6MM

	18
	150
	UND
	UNIÃO SOLDÁVEL 40MM

	19
	40000
	UND
	TIJOLO CERÂMICO FURADO, 6 FUROS, 9 X 14 X 24 CM

	20
	40
	BLD
	TINTA ACRÍLICA, CORES CLARAS Á DEFINIR, BALDE DE 16 LITROS, PREMIUM SEMIBRILHO

	21
	20
	UND
	VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA DE 6 LITROS

	22
	20
	UND
	PIA DE BANHEIRO DE CERÂMICA BRANCA, COM COLUNA, DIMENSÕES MÍNIMAS 0,45 X 0,36 X 0,80 CM

	23
	20
	UND
	PORTA EXTERNA DE FERRO, 0,80 X 2,10 METROS

	24
	40
	UND
	JANELA VENEZIANA, 3 FOLHAS (2 VENEZIANA E 1 VIDRO), ALUMÍNIO BRANCO, COM VIDRO

	25
	20
	UND
	JANELA BASCULANTE DE FERRO, 0,40 X 0,60 METROS, SEM VIDROS

	26
	500
	M²
	AZULEJO CERÂMICO, CLASSE A, MEDIDA MÍNIMA 32 X 58 CM

	27
	400
	UND
	RIPÃO, PINUS, 5CM X 7CM X 5,5M

	28
	400
	UND
	GUIA, PINUS, 15CM X 2,5CM X 5,5M

	29
	150
	UND
	LUMINARIA PLAFON LED SOBREPOR, 24W, 6500K, ALUMINIO BRANCO

	30
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 18X30

	31
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 19X39

	32
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 2,5 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS

	33
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 4 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS

	34
	5
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 6 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS

	35
	50
	UN
	FOSSA PVC 650 LITROS

	36
	50
	UN
	FILTRO PVC BIO 650 LITROS

	37
	20
	Rl
	LONA PRETA 8 M X 200 MICRA, ROLO 100 METROS, PESO MÍNIMO DE 100 KG

	38
	8.000
	M²
	PARALELEPÍPEDO DE PEDRA DE BASALTO, REGULAR FACE LISA, COM AS SEGUINTES DIMENSÕES:
COMPRIMENTO 17 CM; LARGURA DE 12 A 15 CM, ALTURA 11 A 14 CM.

	39
	10.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO DE 8 CM – 16 FACES TIPO ONDA – FCK 35 MPA

	40
	5.000
	ML
	MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO FCK
20 MPA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 100X30X12X10 CM

	41
	8.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO RETANGULAR, POLIDO, COR NATURAL, 20X10, ESPESSURA DE 6CM, FCK: 35MPA.



5.2. As quantidades de materiais que vierem a ser adquiridas serão definidas nas respectivas Ordens de Compra, que só serão emitidas dentro do prazo de validade do Registro de Preço correspondente a 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período.
5.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
6.1. O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar as melhores alternativas para atender à demanda da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação, na aquisição de materiais de construção necessários para a execução e manutenção da infraestrutura pública. Durante essa análise, foram consideradas duas possíveis soluções: 
6.2. Solução 01:  Aquisição dos materiais de construção por meio de licitação pública, permitindo que a Administração Municipal utilize mão de obra própria ou contratada separadamente para a execução dos serviços. 
6.3. Solução 02: Terceirização do fornecimento e aplicação dos materiais, por meio da contratação de uma empresa especializada para realizar tanto o fornecimento dos insumos quanto a execução dos serviços de obra.
	CRITÉRIO
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
	TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Controle sobre a qualidade
	Maior controle, permitindo escolha de materiais conforme
especificações técnicas e fiscalização direta.
	Menor controle, pois o fornecimento e aplicação dos materiais ficam sob a responsabilidade da empresa contratada.

	Custo
	Geralmente mais econômico, pois elimina os custos adicionais de gestão de contrato para serviços terceirizados.
	Tende a ser mais oneroso, pois inclui custos com a mão de obra, administração e margem de lucro da empresa contratada.

	Flexibilidade na execução
	Maior flexibilidade, permitindo planejamento e adaptação da execução conforme as necessidades do município.
	Menor flexibilidade, pois o serviço deve seguir estritamente os prazos e escopo definidos no contrato.

	Tempo de contratação
	Mais rápido, pois a aquisição de insumos exige menor complexidade processual em comparação à terceirização de
Obras.
	Pode ser mais demorado devido à necessidade de especificações técnicas mais detalhadas e maior complexidade contratual.

	Risco de dependência externa
	Reduzido, pois a administração mantém controle sobre o estoque e a execução dos serviços.
	Aumentado, pois a dependência de
fornecedores terceirizados pode gerar atrasos e necessidade de aditivos contratuais.


 
6.4. Com base no levantamento de mercado e na análise comparativa, optou-se pela aquisição dos materiais de construção e afins, por meio de licitação pública. Essa decisão é fundamentada nos seguintes aspectos: 
6.4.1. Maior controle sobre a qualidade e especificação dos materiais, garantindo que os produtos adquiridos estejam em conformidade com as normas técnicas vigentes e atendam plenamente às necessidades da Administração.
6.4.2. Redução de custos administrativos e operacionais, uma vez que a terceirização dos serviços envolveria custos adicionais com gestão contratual, fiscalização e margem de lucro da empresa contratada.
6.4.3. Maior flexibilidade na execução dos serviços, permitindo que a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação direcione os insumos conforme as demandas emergenciais e o planejamento estratégico da gestão pública.
6.4.4. Rapidez na aquisição e menor complexidade processual, facilitando o atendimento das necessidades da Administração sem atrasos decorrentes de processos licitatórios mais longos e burocráticos.
6.5. Para atendimento da necessidade administrativa motivadora da presente proposta de contratação, não se identificou solução que não seja a contratação de empresas especializadas no ramo de fornecimento do referido material de construção e afins.
6.6. Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a contratação de empresa para fornecimento destes materiais. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1. Estima-se para a contratação almejada o valor anual de até R$ 3.362.717,60 (três milhões e trezentos e sessenta e dois mil e setecentos e dezessete reais e sessenta centavos), considerando o prazo de 12 (doze) meses
7.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 97/2023, que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Camargo/RS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.3. Ressalta-se também que por se tratar de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sistema de Registro de Preços, o valor disposto é apenas estimado, já que na fase de lances busca-se conseguir o menor valor, pelo melhor custo benefício.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 	8.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição parcelada de materiais de construção destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação do Município de Camargo/RS, visando assegurar a continuidade e a eficiência das atividades de infraestrutura urbana e rural, manutenção preventiva e corretiva, recuperação de vias públicas e conservação de edificações e demais bens públicos municipais.
8.2. Os materiais a serem fornecidos deverão atender integralmente às normas técnicas e padrões de qualidade vigentes, garantindo segurança, durabilidade e desempenho adequados às finalidades a que se destinam. As entregas ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração Municipal, possibilitando melhor gestão dos estoques, redução de desperdícios e otimização dos recursos públicos.
8.3. A seleção do fornecedor será realizada por meio de Pregão Eletrônico, adotando-se o critério de julgamento de Menor Preço por Item, em conformidade com os princípios da economicidade, competitividade, eficiência e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
8.4. A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada à natureza da contratação, uma vez que permite a aquisição dos materiais de forma gradual e conforme a efetiva demanda do Município, proporcionando maior flexibilidade na gestão contratual, racionalização dos gastos públicos e melhor planejamento das ações da Secretaria.
8.5. Ressalta-se, ainda, que a presente licitação será realizada com os itens 01 e 04 ao 16 e 18 ao 34 são exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006. Para os itens 02, 03, 17 e 35 a 41, será assegurado o tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
8.6. Tal medida visa promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, ampliar a participação das micro e pequenas empresas nas contratações públicas, estimular a geração de emprego e renda, incentivar a formalização de empreendimentos e fortalecer a economia regional. Além disso, observa-se que parcela significativa dos potenciais fornecedores da região é composta por empresas enquadradas nessas categorias, o que contribui para a ampliação da competitividade e para o alcance dos objetivos previstos na legislação de incentivo às micro e pequenas empresas.
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1. Nos termos do art. 40, V, “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
9.2. A presente contratação será parcelada por item, tendo em vista que o objeto compreende uma ampla variedade de materiais de construção e afins, os quais possuem características, especificações técnicas e mercados fornecedores distintos.
9.3. A adjudicação por item favorece a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, permitindo que cada material seja adquirido pelo menor preço ofertado, em conformidade com as condições estabelecidas no edital, promovendo maior economicidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos.
9.4. Sob o aspecto técnico, o parcelamento não compromete a execução contratual, uma vez que os materiais são independentes entre si, não existindo necessidade de fornecimento conjunto ou integração operacional que justifique a adjudicação por lote. Da mesma forma, o gerenciamento da Ata de Registro de Preços não sofre prejuízo, sendo plenamente possível a emissão de ordens de fornecimento de forma individualizada, conforme a necessidade de cada Secretaria Municipal.
10. RESULTADOS PRETENDIDOS 
10.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo e adequado de materiais de construção e correlatos, indispensáveis à execução de obras, serviços de manutenção, conservação e melhorias da infraestrutura pública municipal. 
10.2. Busca-se, dessa forma, garantir a continuidade das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação, evitando interrupções nos serviços essenciais e reduzindo a necessidade de contratações emergenciais.
10.3. Por meio da aquisição planejada e parcelada dos materiais, pretende-se promover maior eficiência na gestão dos recursos públicos, possibilitando o atendimento das demandas de forma tempestiva, econômica e compatível com as necessidades efetivas da Administração. A medida contribui ainda para a redução de desperdícios, o aprimoramento do controle de estoques e a utilização de insumos de qualidade adequada à execução dos serviços públicos.
10.4. O presente processo licitatório visa, igualmente, assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para o Município, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e interesse público. 
10.5. Busca-se garantir tratamento isonômico entre os licitantes, promover a ampla competitividade e assegurar a contratação em condições compatíveis com os preços praticados no mercado, prevenindo situações de sobrepreço, superfaturamento ou apresentação de propostas manifestamente inexequíveis.
10.6. Adicionalmente, a contratação deverá observar critérios e práticas de sustentabilidade ambiental, incentivando o uso racional dos recursos naturais, a adequada destinação de resíduos e a adoção de procedimentos que minimizem os impactos ambientais decorrentes do fornecimento dos materiais. Dessa forma, a Administração Municipal reafirma seu compromisso com o desenvolvimento sustentável e com a promoção de contratações públicas responsáveis e eficientes.
10.7. O presente estudo identificou a necessidade de vedar a permissão de carona – Adesão à Ata de Registro de Preços.
10.7.1. O presente Registro de Preços destina-se à futura e eventual aquisição de materiais de construção civil para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais, visando à execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em prédios públicos, vias, espaços públicos e demais bens pertencentes ao Município, conforme planejamento anual da Administração.
10.7.2. Os quantitativos estimados foram elaborados com base no consumo histórico dos exercícios anteriores, nas demandas encaminhadas pelas Secretarias Municipais, nas necessidades previstas para manutenção da infraestrutura pública e na disponibilidade orçamentária, refletindo exclusivamente as necessidades da Administração Municipal.
10.7.3. O fornecimento dos materiais de construção demanda planejamento logístico compatível com as necessidades do Município, considerando a diversidade dos itens, a necessidade de entregas parceladas, os prazos para atendimento das solicitações e a manutenção de estoque suficiente para garantir a continuidade dos serviços públicos. A ampliação da demanda decorrente de adesões por outros órgãos ou entidades poderia comprometer o equilíbrio quantitativo inicialmente planejado, ocasionando desabastecimento, atrasos nas entregas, aumento dos custos operacionais e prejuízos à execução dos serviços de manutenção e conservação do patrimônio público.
10.7.4. Cumpre destacar, ainda, que o planejamento da contratação foi realizado considerando exclusivamente as necessidades da Administração Municipal, não havendo estimativa técnica ou orçamentária que contemple demandas de outros órgãos ou entidades não participantes. Assim, permitir adesões à Ata de Registro de Preços contrariaria o planejamento da contratação, podendo comprometer a eficiência, a economicidade, a gestão dos estoques e a continuidade dos serviços públicos essenciais.
10.7.5. Diante dessas circunstâncias, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da supremacia do interesse público e da adequada execução contratual, mostra-se plenamente justificada a vedação à adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes, resguardando a finalidade específica da contratação e garantindo o atendimento integral das necessidades da Administração Municipal.
10.8. A participação de empresas reunidas em consórcio será vedada na presente contratação, uma vez que tal medida não acarretaria ampliação da competitividade nem traria vantagens para a Administração Pública.
10.8.1. O mercado de materiais de construção civil é amplamente consolidado, contando com diversas empresas especializadas e plenamente capacitadas a fornecer o objeto de forma individual, dispondo da estrutura técnica, logística e operacional necessária para atender às demandas da Administração. Assim, a admissão de consórcios não representa incremento na competitividade, podendo, ao contrário, reduzir o universo de competidores, concentrar mercado e dificultar a gestão e a fiscalização contratual.
10.8.2. Dessa forma, considerando que o objeto consiste no fornecimento de bens comuns, amplamente disponíveis no mercado, que existe número suficiente de fornecedores aptos a participar individualmente do certame, que não há complexidade técnica ou operacional que justifique a reunião de empresas em consórcio e observados os princípios da eficiência, da competitividade, da economicidade e do planejamento previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, conclui-se que a vedação à participação de empresas reunidas em consórcio é medida adequada, necessária e proporcional, não implicando restrição indevida à competitividade, mas assegurando maior eficiência na condução do procedimento licitatório e na futura execução contratual.

[bookmark: art18§1ii][bookmark: art18§1iii][bookmark: art18§1v][bookmark: art18§1vi][bookmark: art18§1vii][bookmark: art18§1viii][bookmark: art18§1ix][bookmark: art18§1x]11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
[bookmark: art18§1xi] 	11.1. A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação do Município de Camargo/RS responsável pela gestão da presente aquisição, indica os seguintes servidores para atuarem como gestor e fiscal do objeto a ser contratado: Gestora servidora Elizabeth Maria Zilli, ocupante do cargo de auxiliar de administração, de acordo com Portaria nº 352/2025 que também nomeia o gestor suplente o servidor Cristian Menino de Oliveira; Fiscal servidor Eivar Rizzo, ocupante do cargo de dirigente de núcleo, conforme Portaria n.º 308/2025.
11.2. Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) elaboração de minuta do Ata; 
d) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 
f) publicação e divulgação do edital e anexos; 
g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
h) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
i) realização de empenho.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
12.1. Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com objeto principal para sua completa prestação.
12.2. Assim sendo, não existem contratações correlatas e/ou interdependentes para a presente contratação.
[bookmark: art18§1xii]13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
[bookmark: art18§1xiii]13.1. Considerando a natureza do objeto, consistente no registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção, verifica-se a existência de potenciais impactos ambientais decorrentes da fabricação, extração, transporte, armazenamento, utilização e destinação final dos materiais. Embora tais impactos não sejam decorrentes diretamente da contratação, cabe à Administração adotar critérios que promovam a mitigação dos seus efeitos e incentivem práticas sustentáveis.
13.2. Nesse contexto, quanto aos produtos de madeira, deverá ser priorizado o fornecimento de materiais provenientes de origem legal, em conformidade com a legislação ambiental vigente, quando aplicável, de modo a contribuir para o combate ao desmatamento ilegal.
13.3. Em relação aos agregados minerais, como pedra, brita e areia, os fornecedores deverão observar a regularidade ambiental das atividades de extração, atendendo às exigências dos órgãos competentes e à legislação ambiental pertinente.
13.4. Para os produtos de fibrocimento, deverá ser observado o atendimento às normas técnicas e à legislação vigente, vedando-se o fornecimento de materiais que contenham substâncias proibidas pela legislação brasileira.
13.5. Quanto às tintas, solventes e produtos correlatos, sempre que tecnicamente viável, poderão ser priorizados produtos que apresentem menor impacto ambiental, tais como aqueles com reduzido teor de compostos orgânicos voláteis (COV), observadas as especificações técnicas e a disponibilidade de mercado.
13.6. No que se refere às embalagens, deverá ser incentivada a utilização de embalagens recicláveis ou recicladas, bem como a adoção, pelos fornecedores, de práticas de redução da geração de resíduos e de logística reversa, quando aplicável, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010).
13.7. Durante as etapas de transporte, entrega e descarga dos materiais, deverão ser adotadas medidas que minimizem perdas, danos aos produtos, emissão desnecessária de poluentes e riscos de contaminação ambiental, observando-se as normas de segurança e de transporte aplicáveis.
13.8. A Administração também deverá promover o adequado gerenciamento dos materiais eventualmente rejeitados, inutilizados ou provenientes de sobras de obras e serviços, destinando-os, sempre que possível, à reutilização, reciclagem ou descarte ambientalmente adequado, conforme a legislação vigente.
13.9. Dessa forma, conclui-se que, embora a contratação envolva materiais potencialmente capazes de gerar impactos ambientais, tais impactos podem ser mitigados mediante a adoção de critérios de sustentabilidade na contratação, exigência de conformidade legal dos produtos e fornecedores, observância das normas ambientais aplicáveis e adequada gestão dos resíduos gerados, tornando a contratação compatível com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
14.1. Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.
Camargo/RS, 31 de julho de 2026.
_______________________________________________________
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação
João Carlos Lodi


_______________________________________________________
       Secretaria Municipal da Cidade, Indústria, Comércio e Serviços
Diego Miri Brugnera


_______________________________________________________
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Leandro Dambroz


_______________________________________________________
Secretaria Municipal de Saúde e Assitência Social
Julia Bernardi














PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026
REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

MUNICÍPIO DE CAMARGO - RS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E VIAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE


NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e afins para diversas secretarias do Município de Camargo/RS. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e afins para diversas secretarias do Município de Camargo/RS.
1.2. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas contratações realizadas pela Administração Pública Municipal, conforme demonstrado na tabela abaixo:

	Item
	Qtde.
	Und
	Descrição
	Valor unitário máximo 
	Valor total 

	1
	200
	UND
	ADAPTADOR 3/4 X 25MM, SOLDÁVEL
	R$ 1,57
	R$ 314,00

	2
	575
	M³
	AREIA MÉDIA
	R$ 283,33
	R$ 162.914,75

	3
	1500
	SC
	CIMENTO CP IV, TODAS AS OBRAS, 50KG
	R$ 58,23
	R$ 87.345,00

	4
	700
	UND
	CUMEEIRA 6MM UNIVERSAL PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA 6MM
	R$ 48,53
	R$ 33.971,00

	5
	300
	UND
	CURVA 40MM, SOLDÁVEL
	R$ 21,63
	R$ 6.489,00

	6
	50
	UND
	JOELHO 50 MM, SOLDÁVEL
	R$ 7,31
	R$ 365,50

	7
	150
	UND
	LUVA 40MM X 1.1/4
	R$ 18,29
	R$ 2.743,50

	8
	150
	UND
	LUVA 32MM X 1´´
	R$ 8.55
	R$ 1.282,50

	9
	400
	UND
	LUVA AZUL 25MM X ¾, COM BUCHA LATÃO
	R$ 10,66
	R$ 4.264,00

	10
	500
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 20 MM
	R$ 1,34
	R$ 670,00

	11
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 25 MM
	R$ 1,51
	R$ 1.812,00

	12
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 32 MM
	R$ 3,43
	R$ 4.116,00

	13
	800
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 40 MM
	R$ 6,38
	R$ 5.104,00

	14
	50
	UND
	LUVA DE CORRER 85 MM, COM ANÉIS DE VEDAÇÃO, PBA DN75
	R$ 84,63
	R$ 4.231,50

	15
	400
	UND
	REGISTRO SOLDÁVEL 40 MM
	R$ 28,30
	R$ 11.320,00

	16
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 1,83M X 1,1M X 6MM
	R$ 77,60
	R$ 77.600,00

	17
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 2,44M X 1,1M X 6MM
	R$ 92,93
	R$ 92.930,00

	18
	150
	UND
	UNIÃO SOLDÁVEL 40MM
	R$ 35,28
	R$ 5.292,00

	19
	40000
	UND
	TIJOLO CERÂMICO FURADO, 6 FUROS, 9 X 14 X 24 CM
	R$ 1,37
	R$ 54.800,00

	20
	40
	BLD
	TINTA ACRÍLICA, CORES CLARAS Á DEFINIR, BALDE DE 16 LITROS, PREMIUM SEMIBRILHO
	R$ 664,59
	R$ 26.583,60

	21
	20
	UND
	VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA DE 6 LITROS
	R$ 620,28
	R$ 12.405,60

	22
	20
	UND
	PIA DE BANHEIRO DE CERÂMICA BRANCA, COM COLUNA, DIMENSÕES MÍNIMAS 0,45 X 0,36 X 0,80 CM
	R$ 266,43
	R$ 5.328,60

	23
	20
	UND
	PORTA EXTERNA DE FERRO, 0,80 X 2,10 METROS
	R$ 549,50
	R$ 10.990,00

	24
	40
	UND
	JANELA VENEZIANA, 3 FOLHAS (2 VENEZIANA E 1 VIDRO), ALUMÍNIO BRANCO, COM VIDRO
	R$ 1.080,00
	R$ 43.200,00

	25
	20
	UND
	JANELA BASCULANTE DE FERRO, 0,40 X 0,60 METROS, SEM VIDROS
	R$ 189,33
	R$ 3.786,60

	26
	500 
	M²
	AZULEJO CERÂMICO, CLASSE A, MEDIDA MÍNIMA 32 X 58 CM
	R$ 34,05
	R$ 17.025,00

	27
	400
	UND
	RIPÃO, PINUS, 5CM X 7CM X 5,5M
	R$ 28,68
	R$ 11.472,00

	28
	400
	UND
	GUIA, PINUS, 15CM X 2,5CM X 5,5M
	R$ 27,47
	R$ 10.988,00

	29
	150
	UND
	LUMINARIA PLAFON LED SOBREPOR, 24W, 6500K, ALUMINIO BRANCO
	R$ 62,09
	R$ 9.313,50

	30
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 18X30
	R$ 18,06
	R$ 1.806,00

	31
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 19X39
	R$ 18,06
	R$ 1.806,00

	32
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 2,5 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 368,33
	R$ 3.683,30

	33
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 4 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 571,67
	R$ 5.716,70

	34
	5
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 6 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 858,33
	R$ 4.291,65

	35
	50
	UN
	FOSSA PVC 650 LITROS 
	R$ 1.930,00
	R$ 96.500,00

	36
	50
	UN
	FILTRO PVC BIO 650 LITROS 
	R$ 2.371,33
	R$ 118.566,50

	37
	20
	RL
	LONA PRETA 8 M X 200 MICRA, ROLO 100 METROS, PESO MÍNIMO DE 100 KG
	R$ 2.220,99
	R$ 44.419,80

	38
	8.000
	M²
	PARALELEPÍPEDO DE PEDRA DE BASALTO, REGULAR FACE LISA, COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 
COMPRIMENTO 17 CM; LARGURA DE 12 A 15 CM, ALTURA 11 A 14 CM.
	R$ 71,83
	R$ 574.640,00

	39
	10.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO DE 8 CM – 16 FACES TIPO ONDA – FCK 35 MPA
	R$ 89,43
	R$ 894.300,00

	40
	5.000
	ML
	MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO FCK
20 MPA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 100X30X12X10 CM
	R$ 50,29
	R$ 251.450,00

	41
	8.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO RETANGULAR, POLIDO, COR NATURAL, 20X10, ESPESSURA DE 6CM, FCK: 35MPA.
	R$ 82,11
	R$ 656.880,00

	Valor total estimado
	R$ 3.362.717,60


1.3. A estimativa das quantidades dos materiais de construção foi realizada com base no histórico de consumo e nas demandas verificadas em licitações anteriormente promovidas pelo Município, considerando os quantitativos efetivamente contratados e utilizados em exercícios anteriores. Também foram analisadas as necessidades recorrentes e diárias das diversas Secretarias Municipais, abrangendo serviços de manutenção preventiva e corretiva, conservação de bens públicos, pequenos reparos, melhorias em prédios e espaços públicos, além das demais demandas operacionais previstas para o período de vigência da futura contratação.
1.4. Dessa forma, os quantitativos estimados refletem a expectativa de consumo da Administração, buscando assegurar o adequado atendimento das necessidades municipais, evitar desabastecimento e, ao mesmo tempo, prevenir aquisições em excesso, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público.
1.5. As quantidades de materiais que vierem a ser adquiridas serão definidas nas respectivas Notas de Empenho, que só serão emitidas dentro do prazo de validade do Registro de Preço.
1.6. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por interesse das partes, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, com base no artigo 84, Lei n° 14.133/2021
1.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação tem por objetivo atender às necessidades das diversas Secretarias do Município de Camargo/RS quanto ao fornecimento contínuo de materiais de construção e afins, indispensáveis à execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva, pequenas reformas, ampliações, reparos e conservação dos bens públicos municipais.
2.2. Os materiais serão utilizados na manutenção de prédios públicos, escolas, unidades de saúde, centros administrativos, ginásios, praças, parques, cemitérios, vias públicas, redes de drenagem, sistemas de abastecimento de água, pontes, bueiros e demais equipamentos e espaços públicos, possibilitando a continuidade dos serviços executados diretamente pelas equipes da Administração Municipal.
2.3. A contratação fundamenta-se na necessidade permanente e recorrente desses materiais, cuja demanda é variável e não pode ser previamente determinada com exatidão, uma vez que depende de fatores como desgaste natural das edificações e da infraestrutura pública, ocorrências climáticas, reparos emergenciais, ampliações, adequações de espaços públicos e demais necessidades verificadas ao longo do exercício.
2.4. Nesse contexto, a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) mostra-se a solução mais adequada, pois possibilita que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade efetiva da Administração, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo desperdícios, racionalizando os gastos públicos e conferindo maior eficiência ao planejamento das contratações.
2.5. A utilização do SRP também proporciona significativa redução dos custos administrativos, uma vez que evita a realização de sucessivos procedimentos licitatórios para aquisição dos mesmos materiais durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, assegurando maior celeridade no atendimento das demandas das Secretarias Municipais e garantindo a continuidade dos serviços públicos.
2.6. A contratação observa os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, isonomia, interesse público e continuidade dos serviços públicos, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, estando alinhada ao planejamento administrativo do Município e às necessidades permanentes de manutenção e conservação do patrimônio público municipal.

[bookmark: art6xxiiic]3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A presente contratação é essencial para garantir a adequada manutenção da infraestrutura pública municipal e a continuidade dos serviços prestados à população. Compete à Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação a conservação, manutenção e recuperação de bens e estruturas públicas, tais como canteiros, meios-fios, bocas de lobo, redes de distribuição de água, prédios públicos, banheiros públicos e demais instalações sob responsabilidade do Município. Para a execução dessas atividades, torna-se indispensável a aquisição de materiais de construção e itens correlatos, possibilitando a realização dos serviços com eficiência, qualidade e agilidade, minimizando transtornos à comunidade e proporcionando condições adequadas de uso e segurança aos munícipes e visitantes.
3.2. Considerando o conjunto de elementos que compõem o presente Termo de Referência, espera-se que a solução proposta atenda de forma eficiente e satisfatória às necessidades da Administração Municipal. Os materiais relacionados neste documento são indispensáveis para a execução das atividades rotineiras e emergenciais da Secretaria, contribuindo para a manutenção dos serviços públicos essenciais e para a preservação do patrimônio público municipal.
3.3. Após a definição do valor estimado da contratação, o procedimento licitatório será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, por meio do Sistema de Registro de Preços, possibilitando ampla participação de fornecedores e maior competitividade entre os licitantes. Tal procedimento favorece a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, assegurando a economicidade, a transparência e a contratação por preços compatíveis com os praticados no mercado.
3.4. Diante das necessidades identificadas, conclui-se que a solução mais adequada para atender às demandas da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de materiais de construção e itens correlatos, conforme especificações e quantitativos definidos neste Termo de Referência.
3.5. Ressalta-se, ainda, que a presente licitação será realizada com os itens 01 e 04 ao 16 e 18 ao 34  são exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006. Para os itens 02, 03, 17 e 35 a 41, será assegurado o tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
3.6. Tal medida visa promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, ampliar a participação das micro e pequenas empresas nas contratações públicas, estimular a geração de emprego e renda, incentivar a formalização de empreendimentos e fortalecer a economia regional. Além disso, observa-se que parcela significativa dos potenciais fornecedores da região é composta por empresas enquadradas nessas categorias, o que contribui para a ampliação da competitividade e para o alcance dos objetivos previstos na legislação de incentivo às micro e pequenas empresas.
[bookmark: art6xxiiie]4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os bens/materiais têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.3. Nesta contratação será adotado o Sistema de Registro de Preços, nos termos do Art. 6, Inc. XLV, Art. 78, Inc. IV e Art. 82 todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.4. São aptas a fornecer ao Município empresas que possuem ramo de atividade compatível com objeto da licitação bem como, comprovem a sua habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, conforme dispõe a Lei federal nº 14.133/2021. Ainda, que não tenham servidor público em seu quadro de pessoal e cumpram o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 4.358, de 05/09/2002.
4.5. Os materiais deverão ser entregues em locais definidos na nota de empenho, sendo que, dada a natureza do material, poderá ser solicitado a entrega em qualquer local no perímetro urbano do Município de Camargo/RS, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da solicitação formal enviada pelo fiscal, por meio do envio da Nota de Empenho, de segunda à sexta-feira, no horário compreendido entre 7h30min as 11h30min e 13h as 17h, à critério da administração municipal, este horário poderá ser alterado.
4.5.1. O prazo máximo de 03 (três) dias úteis para a entrega dos materiais foi definido em razão da necessidade de atendimento ágil às demandas das Secretarias Municipais e, principalmente, pelo fato de o Município não dispor de depósito ou almoxarifado com capacidade suficiente para o armazenamento de grandes quantidades de materiais. Dessa forma, as aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, sendo indispensável que a contratada efetue a entrega em prazo reduzido para evitar desabastecimento e prejuízos à continuidade dos serviços públicos.
4.5.2. O prazo de 03 (três) dias úteis é considerado suficiente para que a empresa organize a separação, o carregamento e o transporte dos materiais, não restringindo a competitividade do certame e, ao mesmo tempo, garantindo o atendimento eficiente das demandas do Município. Assim, busca-se conciliar a viabilidade operacional da contratada com o interesse público, assegurando a continuidade das atividades administrativas e a adequada execução do objeto contratado, em observância aos princípios da eficiência, da economicidade e do planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021.
4.6. Os materiais de construção e afins estarão sujeitos à recusa e devolução caso não atendam às especificações, qualidade ou demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital. Nessa hipótese, a Contratada deverá promover, às suas expensas, a substituição dos materiais recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da Contratante, salvo justificativa devidamente aceita pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
4.7. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre as licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais.
4.8. A contratação será efetivada conforme solicitação e necessidade das Secretarias do Município de Camargo/RS.

5. DAS OBRIGAÇÕES:
5.1. A Contratada se obriga a:
5.1.1 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Ata de Registro de Preços, e eventuais empenhos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
5.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.
5.1.3 - Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
5.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
5.1.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
5.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto da ata.
5.1.8 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
5.1.9 - Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
5.1.10 - Cumprir, durante todo o período de execução da ata de registro de preços e desde que regulamentado, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislação específicas.
5.1.11 - Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no prazo fixado pelo fiscal da ata, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
5.1.12 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata de registro de preços.
5.1.13 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
5.1.14 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da ata, fornecendo os materiais, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
5.1.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.
5.1.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
5.2. O município obriga-se a:
São obrigações do CONTRATANTE:
5.2.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com a ata de registro de preços e seus anexos.
5.2.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
5.2.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
5.2.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro de preços e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.
5.2.5 - Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.6 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na ata de registro de preços.
5.2.7 - Aplicar as sanções previstas na lei e na ata de registro de preços, quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.
5.2.8 - Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da ata de registro de preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.2.9 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
5.2.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO.
5.2.11 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de registro de preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todos os equipamentos e meios necessários para promover a entrega dos itens e com o custo já incluso no valor a ser pago pela Prefeitura Municipal de Camargo/RS.
6.2. O sistema de registro de preços deste Município tem como objetivo manter na entidade o registro de propostas vantajosas e, segundo sua conveniência, promover as contrações dos licitantes vencedores do pregão.
6.3. A entidade licitante não se obriga a contratar dos licitantes vencedores, podendo realizar licitação específica para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá sempre preferência.
6.4. Os proponentes vencedores, quando solicitados pelo setor de compras do município, deverão atender as seguintes exigências:
a) Os materiais deverão ser fornecidos, conforme solicitação do município, por conta e risco da licitante, dentro das especificações e quantitativos solicitados, sempre através de notas de empenhos previamente emitidas.
b) O prazo e o local de entrega constarão expressamente nas requisições e deverão ser rigorosamente cumpridos, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital de licitação.
c) Os materiais deverão ser entregues pelo licitante vencedor de forma parcelada, conforme a necessidade, no prazo de até 3 (três) dias úteis em local previamente determinado no perímetro do Município de Camargo/RS. Os materiais deverão ser transportados por conta e risco da licitante fornecedora, dentro das normas técnicas de transporte e segurança exigidas na forma da Lei vigente.
d) O proponente vencedor deverá trocar o produto fornecido quando o mesmo, na ocasião do recebimento, apresentar defeito e/ou imperfeições, estiver em desacordo com as especificações ou solicitação, sem a cobrança de custos adicionais.
6.5. Por ocasião do recebimento dos produtos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor devidamente designado por cada Secretaria, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, estando a proponente vencedora obrigada a promover a devida regularização, observando-se os prazos contratuais.
6.6. O aceite dos produtos não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente.
6.7. Caso os itens sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.
6.8. Caberá a proponente vencedora obedecer ao objeto do presente edital e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.
[bookmark: art6xxiiif]7. MODELO DE GESTÃO DA ATA E DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES

7.1. A execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços deverá observar fielmente as condições estabelecidas nesta ata, no edital e na proposta vencedora, bem como as normas da Lei nº 14.133/2021.
7.2. As aquisições não resultarão na celebração de contrato formal, sendo operacionalizadas exclusivamente por meio da emissão de Solicitação de Compra, seguida da emissão de nota de empenho e posterior pagamento da nota fiscal.
7.3. A entrega dos bens/materiais somente poderá ocorrer após o recebimento, pela contratada, da respectiva Nota de Empenho emitida pelo Município de Camargo/RS, sendo vedada a entrega antecipada ou sem autorização formal.
7.4. A nota fiscal emitida pela contratada deverá conter, obrigatoriamente, o número da Nota de Empenho correspondente, sob pena de devolução para correção.
7.5. As comunicações entre o Município e a empresa registrada deverão ser realizadas preferencialmente por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica quando o ato assim permitir.
7.6. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências imediatas relacionadas ao atendimento das Solicitações de Compra.
7.7. A execução da ata e das entregas decorrentes será acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelo fiscal designados. A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação do Município de Camargo/RS indica como gestora a servidora Elizabeth Maria Zilli, ocupante do cargo de auxiliar de administração, conforme Portaria nº 352/2025, que também designa o gestor suplente Cristian Menino de Oliveira; e como fiscal o servidor Eivar Rizzo, ocupante do cargo de dirigente de núcleo, conforme Portaria nº 308/2025.
7.8. O gestor da ata coordenará o acompanhamento e a fiscalização das entregas decorrentes, mantendo registro formal de todas as ocorrências relevantes vinculadas às Notas de Empenhos, tais como recebimento, avaliação do atendimento, eventuais intercorrências e tratativas com a empresa. 
7.9. Caberá ao gestor elaborar relatório sempre que necessário, com vistas à verificação da necessidade de ajustes, recomendação de melhorias ou adoção de medidas para assegurar o atendimento ao interesse público.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
[bookmark: art6xxiiih]8.1. O pagamento será realizado mediante apresentação de documento fiscal, a qual será recebido e atestado pelo fiscalizador, e se tudo estiver em acordo com o pactuado haverá o encaminhamento para procedimento de liquidação e pagamento, sendo que o pagamento deverá dar-se em até 10 (dez) dias a contar da data do recebimento da entrega dos materiais.
8.2. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regulamenta a matéria.
8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exonera o fornecedor de sua responsabilidade pela qualidade, conformidade e segurança do produto entregue, tampouco afasta o dever de fornecer produto adequado ao uso a que se destina.


9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
9.1. O critério de julgamento para escolha do fornecedor deverá ser o menor preço por item, atendendo todas as especificações dos materiais.
9.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
9.3. Os critérios de habilitação a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
[bookmark: art6xxiii.i]
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: art6xxiiij][bookmark: _Hlk204267608]10.1. Estima-se para a contratação almejada o valor anual de até R$ 3.362.717,60 (três milhões e trezentos e sessenta e dois mil e setecentos e dezessete reais e sessenta centavos), considerando o prazo de 12 (doze) meses. Os valores estimados para a contratação pretendida seguem descrito no quadro abaixo:
	Item
	Qtde.
	Und
	Descrição
	Valor unitário máximo 
	Valor total 

	1
	200
	UND
	ADAPTADOR 3/4 X 25MM, SOLDÁVEL
	R$ 1,57
	R$ 314,00

	2
	575
	M³
	AREIA MÉDIA
	R$ 283,33
	R$ 162.914,75

	3
	1500
	SC
	CIMENTO CP IV, TODAS AS OBRAS, 50KG
	R$ 58,23
	R$ 87.345,00

	4
	700
	UND
	CUMEEIRA 6MM UNIVERSAL PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA 6MM
	R$ 48,53
	R$ 33.971,00

	5
	300
	UND
	CURVA 40MM, SOLDÁVEL
	R$ 21,63
	R$ 6.489,00

	6
	50
	UND
	JOELHO 50 MM, SOLDÁVEL
	R$ 7,31
	R$ 365,50

	7
	150
	UND
	LUVA 40MM X 1.1/4
	R$ 18,29
	R$ 2.743,50

	8
	150
	UND
	LUVA 32MM X 1´´
	R$ 8.55
	R$ 1.282,50

	9
	400
	UND
	LUVA AZUL 25MM X ¾, COM BUCHA LATÃO
	R$ 10,66
	R$ 4.264,00

	10
	500
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 20 MM
	R$ 1,34
	R$ 670,00

	11
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 25 MM
	R$ 1,51
	R$ 1.812,00

	12
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 32 MM
	R$ 3,43
	R$ 4.116,00

	13
	800
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 40 MM
	R$ 6,38
	R$ 5.104,00

	14
	50
	UND
	LUVA DE CORRER 85 MM, COM ANÉIS DE VEDAÇÃO, PBA DN75
	R$ 84,63
	R$ 4.231,50

	15
	400
	UND
	REGISTRO SOLDÁVEL 40 MM
	R$ 28,30
	R$ 11.320,00

	16
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 1,83M X 1,1M X 6MM
	R$ 77,60
	R$ 77.600,00

	17
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 2,44M X 1,1M X 6MM
	R$ 92,93
	R$ 92.930,00

	18
	150
	UND
	UNIÃO SOLDÁVEL 40MM
	R$ 35,28
	R$ 5.292,00

	19
	40000
	UND
	TIJOLO CERÂMICO FURADO, 6 FUROS, 9 X 14 X 24 CM
	R$ 1,37
	R$ 54.800,00

	20
	40
	BLD
	TINTA ACRÍLICA, CORES CLARAS Á DEFINIR, BALDE DE 16 LITROS, PREMIUM SEMIBRILHO
	R$ 664,59
	R$ 26.583,60

	21
	20
	UND
	VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA DE 6 LITROS
	R$ 620,28
	R$ 12.405,60

	22
	20
	UND
	PIA DE BANHEIRO DE CERÂMICA BRANCA, COM COLUNA, DIMENSÕES MÍNIMAS 0,45 X 0,36 X 0,80 CM
	R$ 266,43
	R$ 5.328,60

	23
	20
	UND
	PORTA EXTERNA DE FERRO, 0,80 X 2,10 METROS
	R$ 549,50
	R$ 10.990,00

	24
	40
	UND
	JANELA VENEZIANA, 3 FOLHAS (2 VENEZIANA E 1 VIDRO), ALUMÍNIO BRANCO, COM VIDRO
	R$ 1.080,00
	R$ 43.200,00

	25
	20
	UND
	JANELA BASCULANTE DE FERRO, 0,40 X 0,60 METROS, SEM VIDROS
	R$ 189,33
	R$ 3.786,60

	26
	500 
	M²
	AZULEJO CERÂMICO, CLASSE A, MEDIDA MÍNIMA 32 X 58 CM
	R$ 34,05
	R$ 17.025,00

	27
	400
	UND
	RIPÃO, PINUS, 5CM X 7CM X 5,5M
	R$ 28,68
	R$ 11.472,00

	28
	400
	UND
	GUIA, PINUS, 15CM X 2,5CM X 5,5M
	R$ 27,47
	R$ 10.988,00

	29
	150
	UND
	LUMINARIA PLAFON LED SOBREPOR, 24W, 6500K, ALUMINIO BRANCO
	R$ 62,09
	R$ 9.313,50

	30
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 18X30
	R$ 18,06
	R$ 1.806,00

	31
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 19X39
	R$ 18,06
	R$ 1.806,00

	32
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 2,5 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 368,33
	R$ 3.683,30

	33
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 4 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 571,67
	R$ 5.716,70

	34
	5
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 6 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	R$ 858,33
	R$ 4.291,65

	35
	50
	UN
	FOSSA PVC 650 LITROS 
	R$ 1.930,00
	R$ 96.500,00

	36
	50
	UN
	FILTRO PVC BIO 650 LITROS 
	R$ 2.371,33
	R$ 118.566,50

	37
	20
	RL
	LONA PRETA 8 M X 200 MICRA, ROLO 100 METROS, PESO MÍNIMO DE 100 KG
	R$ 2.220,99
	R$ 44.419,80

	38
	8.000
	M²
	PARALELEPÍPEDO DE PEDRA DE BASALTO, REGULAR FACE LISA, COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 
COMPRIMENTO 17 CM; LARGURA DE 12 A 15 CM, ALTURA 11 A 14 CM.
	R$ 71,83
	R$ 574.640,00

	39
	10.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO DE 8 CM – 16 FACES TIPO ONDA – FCK 35 MPA
	R$ 89,43
	R$ 894.300,00

	40
	5.000
	ML
	MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO FCK
20 MPA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 100X30X12X10 CM
	R$ 50,29
	R$ 251.450,00

	41
	8.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO RETANGULAR, POLIDO, COR NATURAL, 20X10, ESPESSURA DE 6CM, FCK: 35MPA.
	R$ 82,11
	R$ 656.880,00

	Valor total estimado
	R$ 3.362.717,60



10.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 97/2023, que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Camargo/RS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.3. Ressalta-se também que por se tratar de licitação na Pregão Eletrônico, modalidade Registro de Preços, o valor disposto é apenas estimado, já que na fase de lances busca-se conseguir o menor valor, pelo melhor custo benefício.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da seguinte dotação orçamentária:

02.2005 – Despesa Custeio Poder Executivo
3.3.90.30.0000000.0001 (32) – Material de Consumo

09.2088 – Manut. Desen. Atividades da Sec. Da Cidade, Industria, Comércio e Serviços
3.3.90.30.0000000.0001 (692) – Material de Consumo

09.2090 – Manutenção e Readequação do Cemitério Municipal e Casa Mortuária
3.3.90.30.0000000.0001 (702) – Material de Consumo

09.2093 – Ampliação e Manutenção das Redes de Iluminação Pública-Urbano
3.3.90.30.0000000.0001 (716) – Material de Consumo

05.2094 –Manutenção das Redes de Iluminação Pública-Rural
3.3.90.30.0000000.0001 (719) – Material de Consumo

09.2099 – Ampliação,  Manutenção e conservação do Parque Municipal
3.3.90.30.0000000.0001 (747) – Material de Consumo

07.2061 – Manutenção da Academia de Saúde
3.3.90.30.0000000.4500 (445) – Material de Consumo

07.2067 – Ações em Vigilância Sanitária
3.3.90.30.0000000.0040 (507) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.4502 (508) – Material de Consumo

7.2073 – Manutenção do Conselho Tutelar e CMDCA
3.3.90.30.0000000.0001 (559) – Material de Consumo

7.2074 – Manutenção da Assistência Social Geral, Vigilância Socioassistencial e serviço PAIF
3.3.90.30.0000000.1023 (577) – Material de Consumo

7.2077 – Ampliação e Manut. do Centro de Referência em Assistência Social e Centro do Idoso
3.3.90.30.0000000.0001 (602) – Material de Consumo

6.2029 – Conservação e Melhorias dos Prédios Escolares
3.3.90.30.0000000.0020 (187) – Material de Consumo

6.2043 – Manutenção e Reforma do Polo Municipal da Universidade Aberta do Brasil- UAB
3.3.90.30.0000000.0001 (314) – Material de Consumo

6.2046 – Manutenção, Reforma e Conservação do Museu Municipal e da Cozinha Municipal
3.3.90.30.0000000.0001 (324) – Material de Consumo

5.2017 – Manutenção e Desen. das Atividades da Sec. de Obras, Serv. Publicos e Viários
3.3.90.30.0000000.0001 (130) – Material de Consumo

5.2018 – Sistema de Captação, Tratamento, Adução e Distribuição de Água - Rural
3.3.90.30.0000000.0001 (140) – Material de Consumo

9.2019 – Sistema de Captação, Tratamento, Adução e Distribuição de Água - Urbano
3.3.90.30.0000000.0001 (151) – Material de Consumo

5.2022 – Manutenção e Conservação das Vias Municipais
3.3.90.30.0000000.1076 (166) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.0001 (165) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.1132 (167) – Material de Consumo

3.2009 – Manutenção, Conservação e Ampliação Edificações Publicas
3.3.90.30.0000000.0001 (54) – Material de Consumo

3.2010 – Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Sec. de Administração
3.3.90.30.0000000.0001 (67) – Material de Consumo

5.2014 – Manutenção do Distrito do Paraíso
3.3.90.30.0000000.0001 (96) – Material de Consumo

8.2083 – Manutenção e Desenv. Das Atividades  Da Sec. De Agricultura e Meio-Ambiente
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (658) – Material de Consumo

7.2078 – Assistência às famílias e indivíduos em vulnerabilidade social e vítimas de catástrofes, desastres naturais e calamidades.
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (610) – Material de Consumo

3.2101 – Ações gerais para segurança pública e controle do trânsito
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (56) – Material de Consumo

7.2104 – Manutenção das estruturas destinadas ao atendimento em saúde – UBS; CENTRO; POSTO DE SAÚDE
3.3.90.30.0000000:1500/0040 (430) – Material de Consumo

6.2103 – Manutenção e Conservação dos Ginásios e Quadras Poliesportivas-Desporto
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (423) – Material de Consumo

Município de Camargo/RS, aos 03 dias do mês de agosto do ano de 2026. 

_______________________________________________________
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação
João Carlos Lodi


_______________________________________________________
       Secretaria Municipal da Cidade, Indústria, Comércio e Serviços
Diego Miri Brugnera


_______________________________________________________
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Leandro Dambroz


_______________________________________________________
Secretaria Municipal de Saúde e Assitência Social
Julia Bernardi











PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026
REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2026
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTAMODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E/OU EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE COSNTRUÇÃO E AFINS, PARA UTILIZAÇÃO DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAMARGO/RS.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO


Fornecedor:	CNPJ: 
Endereço: 
CEP: 
Telefone:	E-mail: 
Banco:	Agência:	Conta:

Dados do representante legal da empresa para fins de assinatura do contrato:
Nome: 
CPF nº:	RG: 
Endereço pessoal: 
Profissão: 	Estado Civil: 

	Item
	Qtde.
	Und
	Descrição
	Marca
	Valor unitário
	Valor total

	1
	200
	UND
	ADAPTADOR 3/4 X 25MM, SOLDÁVEL
	
	R$
	R$

	2
	575
	M³
	AREIA MÉDIA
	
	R$
	R$

	3
	1500
	SC
	CIMENTO CP IV, TODAS AS OBRAS, 50KG
	
	R$
	R$

	4
	700
	UND
	CUMEEIRA 6MM UNIVERSAL PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA 6MM
	
	R$
	R$

	5
	300
	UND
	CURVA 40MM, SOLDÁVEL
	
	R$
	R$

	6
	50
	UND
	JOELHO 50 MM, SOLDÁVEL
	
	R$
	R$

	7
	150
	UND
	LUVA 40MM X 1.1/4
	
	R$
	R$

	8
	150
	UND
	LUVA 32MM X 1´´
	
	R$
	R$

	9
	400
	UND
	LUVA AZUL 25MM X ¾, COM BUCHA LATÃO
	
	R$
	R$

	10
	500
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 20 MM
	
	R$
	R$

	11
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 25 MM
	
	R$
	R$

	12
	1200
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 32 MM
	
	R$
	R$

	13
	800
	UND
	LUVA SOLDÁVEL 40 MM
	
	R$
	R$

	14
	50
	UND
	LUVA DE CORRER 85 MM, COM ANÉIS DE VEDAÇÃO, PBA DN75
	
	R$
	R$

	15
	400
	UND
	REGISTRO SOLDÁVEL 40 MM
	
	R$
	R$

	16
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 1,83M X 1,1M X 6MM
	
	R$
	R$

	17
	1000
	UND
	TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO 2,44M X 1,1M X 6MM
	
	R$
	R$

	18
	150
	UND
	UNIÃO SOLDÁVEL 40MM
	
	R$
	R$

	19
	40000
	UND
	TIJOLO CERÂMICO FURADO, 6 FUROS, 9 X 14 X 24 CM
	
	R$
	R$

	20
	40
	BLD
	TINTA ACRÍLICA, CORES CLARAS Á DEFINIR, BALDE DE 16 LITROS, PREMIUM SEMIBRILHO
	
	R$
	R$

	21
	20
	UND
	VASO SANITÁRIO COM CAIXA ACOPLADA DE 6 LITROS
	
	R$
	R$

	22
	20
	UND
	PIA DE BANHEIRO DE CERÂMICA BRANCA, COM COLUNA, DIMENSÕES MÍNIMAS 0,45 X 0,36 X 0,80 CM
	
	R$
	R$

	23
	20
	UND
	PORTA EXTERNA DE FERRO, 0,80 X 2,10 METROS
	
	R$
	R$

	24
	40
	UND
	JANELA VENEZIANA, 3 FOLHAS (2 VENEZIANA E 1 VIDRO), ALUMÍNIO BRANCO, COM VIDRO
	
	R$
	R$

	25
	20
	UND
	JANELA BASCULANTE DE FERRO, 0,40 X 0,60 METROS, SEM VIDROS
	
	R$
	R$

	26
	500
	M²
	AZULEJO CERÂMICO, CLASSE A, MEDIDA MÍNIMA 32 X 58 CM
	
	R$
	R$

	27
	400
	UND
	RIPÃO, PINUS, 5CM X 7CM X 5,5M
	
	R$
	R$

	28
	400
	UND
	GUIA, PINUS, 15CM X 2,5CM X 5,5M
	
	R$
	R$

	29
	150
	UND
	LUMINARIA PLAFON LED SOBREPOR, 24W, 6500K, ALUMINIO BRANCO
	
	R$
	R$

	30
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 18X30
	
	R$
	R$

	31
	100
	KG
	PREGO COM CABEÇA, 19X39
	
	R$
	R$

	32
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 2,5 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	
	R$
	R$

	33
	10
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 4 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	
	R$
	R$

	34
	5
	ROLOS
	FIO FLEXÍVEL 6 MM, COBRE, ROLO COM 100 METROS
	
	R$
	R$

	35
	50
	UN
	FOSSA PVC 650 LITROS
	
	R$
	R$

	36
	50
	UN
	FILTRO PVC BIO 650 LITROS
	
	R$
	R$

	37
	20
	Rl
	LONA PRETA 8 M X 200 MICRA ROLO 100 METROS, PESO MÍNIMO DE 100 KG
	
	R$
	R$

	38
	8.000
	M²
	PARALELEPÍPEDO DE PEDRA DE BASALTO, REGULAR FACE LISA, COM AS SEGUINTES DIMENSÕES:
COMPRIMENTO 17 CM; LARGURA DE 12 A 15 CM, ALTURA 11 A 14 CM.
	
	R$
	R$

	39
	10.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO DE 8 CM – 16 FACES TIPO ONDA – FCK 35 MPA
	
	R$
	R$

	40
	5.000
	ML
	MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO FCK
20 MPA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 100X30X12X10 CM
	
	R$
	R$

	41
	8.000
	M²
	BLOCO DE CONCRETO RETANGULAR, POLIDO, COR NATURAL, 20X10, ESPESSURA DE 6CM, FCK: 35MPA.
	
	R$
	R$



O prazo de validade da proposta será de .... (...............) dias.

   Local e data. 



Nome da empresa
CNPJ sob o nº 
Representante legal 
CPF sob n.º 
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REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026

ANEXO IV

DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa ....................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ............................................., com sede na ................................, nº ....................., bairro ........, na cidade de .............................., através de sua Representante legal .........................., inscrito (a) no CPF sob nº ......................., residente e domiciliada na Rua ......................, nº..................., bairro ...................., na cidade de ..........................
DECLARA:
1. Que conhece e aceita todos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei 14.133/2021 seu Art.63, I. 
2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, Art. 93, da Lei n.º 8.213/1991.  (declaração para empresas com cem ou mais empregados) 
Ou 
2. que está ciente do regramento constante no Art. 93 da Lei 8.213/91 quanto às exigências de reserva de cargos prevista para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e que não se enquadra na referida obrigação legal até a presente data. (declaração para empresas que não se enquadram na exigência) 
3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006, como condição para aplicação do disposto no objeto deste edital. 
4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
5. Que não está impedida de participar de licitação, em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 
6. Que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7 da Constituição Federal de que não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
7. Que não possui diretor, responsável técnico ou sócio, que seja servidor, empregado ou ocupante de cargo comissionado na Administração Pública do Município de Camargo/RS; 
8. Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme disposto neste Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração e demais atos do processo. Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
9. Que a empresa cumpre com a legislação do Ministério do Trabalho de que está em dia com os seguintes documentos: Programa de Gerenciamento de Riscos — PGR e com o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional.
10. indica o seguinte endereço eletrônico: _________________________ e Telefone ___________ para recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e outros.
 	Local e data 
                            

_____________________________________________
Razão social da empresa
CNPJ sob o nº 
Representante legal 
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

A empresa ............................................................................................., por intermédio de seu Representante Legal Sr............................ portador da Carteira de Identidade n.º .............................e CPF sob n.º...................................., declara sob as penas de lei que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do art. 156 da Lei 14.133/21, bem como a inexistência de fato superveniente impeditivo para contratação com o Poder Público, sendo que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha a alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira bem como declaro que: 
a) Não foi declarada inidônea ou suspensas de participação em licitações, por qualquer entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo; 
b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública 
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, que por deficiência dos serviços, ou por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5(cinco) anos; 
d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal n.º 14.133/21 e alterações posteriores. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data.

______________________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO VI
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0../2026
Aos ........... dias do mês de ...... de 2026, nas dependências do Departamento de Licitações da Secretaria Municipal da Administração, situado na Rua Padre Stripolli, n.º 1150, centro em Camargo/RS, nos termos do art. 82, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Senhora Jeanice De Freitas Fernandes, regularmente investido no cargo, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para FUTURO E/OU EVENTUAL FORNECIMENTO DE  MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E AFINS PARA UTILIZAÇÃO DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAMARGO/RS, com critério de julgamento menor preço por item, observadas as cláusulas estabelecidas no Edital que regeu o certame, conforme segue: 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade registrar os preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção e afins, para utilização conforme a necessidade das secretarias do Município de Camargo/RS.

2. VALIDADE 
2.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, inclusive com a renovação dos quantitativos inicialmente registrados, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2 Conforme art. 83, da Lei nº 14.133/2021, a Administração não está obrigada a realizar contratação por intermédio dessa Ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica para o pretendido, desde que motivadamente, assegurando-se, todavia, a preferência de contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições. 
3. DA CARONA 
3.1 Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 

4. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
4.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, fornecedor(es) e demais informações são as que seguem:
	Item 
	Descrição 
	Quantidade máxima prevista 
	Empresa (CNPJ e dados de contato
	Valor unitário 

	
	
	
	
	


4.2 Serão incluídos na presente ata, na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação, e posteriormente os licitantes que mantiverem a sua proposta original, conforme art. 82, § 5º, VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.3 No caso de ser registrado mais de um licitante com o mesmo valor, em preço igual ao do licitante vencedor, ficará assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, conforme dispõe o art. 82, VII da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.4 Na hipótese da alínea “c” do item 6.5, se devidamente comprovado e deferido o reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado, o fornecedor será reclassificado na ata, conforme o preço reequilibrado. 
4.5 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega da totalidade dos itens constantes na ordem de fornecimento/nota de empenho, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e os dados bancários da pessoa jurídica em nome da empresa contratada, acompanhado do atestado de recebimento do material aprovado pelo servidor responsável pela fiscalização do objeto. 
Obs: Obrigatoriamente, deverá constar o nº da agência e da conta bancária na própria Nota Fiscal, ou juntamente com esta. 
4.5.1 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e número do pregão, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos serviços e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
4.5.2. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
4.5.3. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
4.5.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPC-A do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5 % ao mês pro rata. 
4.5.5. O Município de Camargo, em sendo o caso, poderá proceder à retenção dos tributos (Impostos, taxas e/ou contribuições) incidentes, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente e os referidos tributos, inclusive quanto à retenção dos valores correspondentes ao Imposto de Renda Retido na Fonte, nos termos do que preceitua a Instrução Normativa da RFB Nº 1.234/2021.

4.6. Os recursos necessários à aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 


02.2005 – Despesa Custeio Poder Executivo
3.3.90.30.0000000.0001 (32) – Material de Consumo

09.2088 – Manut. Desen. Atividades da Sec. Da Cidade, Industria, Comércio e Serviços
3.3.90.30.0000000.0001 (692) – Material de Consumo

09.2090 – Manutenção e Readequação do Cemitério Municipal e Casa Mortuária
3.3.90.30.0000000.0001 (702) – Material de Consumo

09.2093 – Ampliação e Manutenção das Redes de Iluminação Pública-Urbano
3.3.90.30.0000000.0001 (716) – Material de Consumo

05.2094 –Manutenção das Redes de Iluminação Pública-Rural
3.3.90.30.0000000.0001 (719) – Material de Consumo

09.2099 – Ampliação,  Manutenção e conservação do Parque Municipal
3.3.90.30.0000000.0001 (747) – Material de Consumo

07.2061 – Manutenção da Academia de Saúde
3.3.90.30.0000000.4500 (445) – Material de Consumo

07.2067 – Ações em Vigilância Sanitária
3.3.90.30.0000000.0040 (507) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.4502 (508) – Material de Consumo

7.2073 – Manutenção do Conselho Tutelar e CMDCA
3.3.90.30.0000000.0001 (559) – Material de Consumo

7.2074 – Manutenção da Assistência Social Geral, Vigilância Socioassistencial e serviço PAIF
3.3.90.30.0000000.1023 (577) – Material de Consumo

7.2077 – Ampliação e Manut. do Centro de Referência em Assistência Social e Centro do Idoso
3.3.90.30.0000000.0001 (602) – Material de Consumo

6.2029 – Conservação e Melhorias dos Prédios Escolares
3.3.90.30.0000000.0020 (187) – Material de Consumo

6.2043 – Manutenção e Reforma do Polo Municipal da Universidade Aberta do Brasil- UAB
3.3.90.30.0000000.0001 (314) – Material de Consumo

6.2046 – Manutenção, Reforma e Conservação do Museu Municipal e da Cozinha Municipal
3.3.90.30.0000000.0001 (324) – Material de Consumo

5.2017 – Manutenção e Desen. das Atividades da Sec. de Obras, Serv. Publicos e Viários
3.3.90.30.0000000.0001 (130) – Material de Consumo

5.2018 – Sistema de Captação, Tratamento, Adução e Distribuição de Água - Rural
3.3.90.30.0000000.0001 (140) – Material de Consumo

9.2019 – Sistema de Captação, Tratamento, Adução e Distribuição de Água - Urbano
3.3.90.30.0000000.0001 (151) – Material de Consumo

5.2022 – Manutenção e Conservação das Vias Municipais
3.3.90.30.0000000.1076 (166) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.0001 (165) – Material de Consumo
3.3.90.30.0000000.1132 (167) – Material de Consumo

3.2009 – Manutenção, Conservação e Ampliação Edificações Publicas
3.3.90.30.0000000.0001 (54) – Material de Consumo

3.2010 – Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Sec. de Administração
3.3.90.30.0000000.0001 (67) – Material de Consumo

5.2014 – Manutenção do Distrito do Paraíso
3.3.90.30.0000000.0001 (96) – Material de Consumo

8.2083 – Manutenção e Desenv. Das Atividades  Da Sec. De Agricultura e Meio-Ambiente
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (658) – Material de Consumo

7.2078 – Assistência às famílias e indivíduos em vulnerabilidade social e vítimas de catástrofes, desastres naturais e calamidades.
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (610) – Material de Consumo

3.2101 – Ações gerais para segurança pública e controle do trânsito
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (56) – Material de Consumo

7.2104 – Manutenção das estruturas destinadas ao atendimento em saúde – UBS; CENTRO; POSTO DE SAÚDE
3.3.90.30.0000000:1500/0040 (430) – Material de Consumo

6.2103 – Manutenção e Conservação dos Ginásios e Quadras Poliesportivas-Desporto
3.3.90.30.0000000:1500/0001 (423) – Material de Consumo

5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
5.1 As solicitações de aquisição deverão ser efetuadas pela Secretarias Municipais, com a quantidade dos materiais e destino, e encaminhadas ao Setor de Compras para emissão da nota de empenho.
5.1.1 Para fins de liberação da contratação decorrente do Registro de Preços, dentro de seu prazo de validade, o Órgão Gerenciador deverá processar, previamente a esse ato, a consulta e a verificação da disponibilidade de recursos orçamentário-financeiros. 
5.2. O Setor de Compras enviará à empresa primeira colocada a nota de empenho, preenchida em modelo próprio, datada e assinada, por meio eletrônico ou por outra forma admitida pela Administração.
5.3. A execução do objeto deverá ser efetuada em conformidade com as condições constante no Termo de Referência e no Edital de licitação e seus anexos, obedecendo às normas e padrões regulamentadores em vigor, aplicáveis ao objeto. 
5.4 Deverá ser disponibilizado, pela empresa vencedora, o número de telefone para contato e para solicitação de material, que será feita exclusivamente pelo responsável da Secretaria solicitante, através do encaminhamento das notas de empenho.
5.5. Os materiais deverão ser entregues e descarregados adequadamente pela empresa detentora do preço. 
5.6. O fornecedor deverá disponibilizar funcionários para efetuar o descarregamento, bem como providenciar qualquer tipo de máquina ou equipamento necessário para tanto.
5.7- O fornecimento será realizado, conforme a demanda das Secretarias Municipais do Município de Camargo/RS.
5.8- Caso os materiais não correspondam ao exigido no edital, a contratante deve tomar providências visando o atendimento das especificações e do acordado, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no edital e na Lei Federal nº 14.133/2021.
5.9- A empresa vencedora compromete-se a adequar os materiais ora contratados, caso não atenda as normas técnicas e os critérios estabelecidos, sem qualquer ônus ao Município.
5.10 – O Município procederá à solicitação do objeto de forma parcelada, nas quantidades que lhe convier, dentro do prazo de contratação, através do encaminhamento de notas de empenho à empresa vencedora, qual deverá entregar ao Município, a quantidade solicitada no prazo máximo 03 três dias uteis;
Justificativa:  Considerando que o Município de Camargo/RS, não dispõe de depósito próprio ou espaço adequado para o armazenamento de materiais de construção, torna-se inviável a guarda desses itens por período prolongado. Dessa forma, a entrega dos materiais quando adquiridos deverá ocorrer em até 03 (três) dias úteis após a emissão da nota de empenho, garantindo assim a integridade, segurança e adequada utilização dos materiais nas obras e serviços programados. Essa medida visa evitar danos, perdas ou deterioração dos produtos, bem como assegurar a eficiência na execução das atividades da administração municipal.

5.11. Os itens que possuem validade determinada, no momento da entrega deverão possuir prazo de validade igual ou superior a 1 (um) ano, contado a partir da data de entrega, sob pena de recusa e substituição, sem quaisquer ônus para a Administração, quando couber.

Justificativa: A exigência se fundamenta no fato de que a contratação será formalizada por meio de Ata de Registro de Preços, com vigência de até 12 (doze) meses, possibilitando que as últimas entregas ocorram ao final do período contratual. O prazo mínimo de validade assegura que os produtos permaneçam próprios para o uso durante toda a sua vida útil, prevenindo prejuízos decorrentes de vencimentos antecipados e garantindo a continuidade e a eficiência na prestação dos serviços públicos.

5.12. Os materiais deverão ser entregues no perímetro urbano do município diretamente na obra ou na garagem municipal, dependendo da solicitação por parte da secretaria requisitante.
5.13. Caso não seja possível a entrega dos materiais na data assinalada, a empresa deverá comunicar suas razões para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.14. A empresa vencedora fica responsável pelo deslocamento, alimentação e demais despesas necessárias para que se dê o fornecimento do objeto ao município.
5.15. Sem prejuízo de plena responsabilidade da empresa contratada, todos os materiais serão fiscalizados pela Administração, através da secretaria solicitante.
5.16 No período de contratação, a Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender, prontamente.
5.17. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município, quando da execução dos serviços.
5.18. Todas as despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do contrato ficarão exclusivamente a cargo da empresa vencedora, cabendo-lhe ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a serem vítimas os seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município.
5.19. É vedada a subcontratação parcial ou total dos serviços objeto desta Ata.
5.20. Em qualquer caso, a empresa vencedora assume, para todos os efeitos, a responsabilidade direta e integral pela execução dos serviços.
6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE LICITANTE E DO PREÇO REGISTRADO 
6.1 O licitante que teve seu preço registrado poderá ter seu registro cancelado da presente Ata, com consequente aplicação das penalidades previstas no edital, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
b) quando o fornecedor não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 
c) quando o fornecedor sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2 O licitante que teve seu preço registrado poderá ter seu registro cancelado da presente Ata, sem aplicação das penalidades previstas no edital, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata por fato superveniente à licitação, alheio à sua vontade, decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento seja devidamente comprovado com a respectiva documentação da situação alegada; 
b) falecimento do registrado; 
6.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho da Administração, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
6.4 Na hipótese de cancelamento do registro de fornecedor, a Administração poderá convocar os demais licitantes que compõem o cadastro reserva, em ordem de classificação. 
6.5 O licitante que teve seu preço registrado poderá ter o cancelamento dos preços registrados da presente Ata, sem a consequente aplicação das penalidades previstas no edital, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 
a) quando por razão de interesse público; 
b) quando a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 
c) quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, e não houver êxito nas negociações para redução do preço. 
6.6 No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias serão feitas por publicação no diário oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o licitante da ata de registro de preços. 
7. PENALIDADES 
7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
8. FISCALIZAÇÃO 
8.1 Caberá à Secretaria Municipal de Cidade, Indústria, Comércio e Serviços, através do servidor Eivar Rizzo, designado pela Portaria nº 308/2025, proceder à fiscalização rotineira dos materiais recebidos, quanto à quantidade, qualidade, compatibilidade com as características ofertadas na proposta e demais especificações que se fizerem necessárias, conforme previsto no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.2 O fiscal está investido no dever de recusar, em parte ou totalmente, o objeto que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que seja entregue fora dos dias e horários preestabelecidos, conforme dispõe o art. 140, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.3 As irregularidades constatadas deverão ser comunicadas ao Secretário da pasta, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo de o próprio fiscal notificar o registrado para adotar as providências necessárias para correção ou, quando for o caso, recomendar ao Secretário a instauração de processo para a aplicação das penalidades cabíveis.
8.4 Ainda, a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Viação do Município de Camargo/RS, indica os seguintes servidores para atuarem como gestores da ata: Gestora servidora Elizabeth Maria Zilli, ocupante do cargo de auxiliar de administração, de acordo com Portaria nº 352/2025 que também nomeia o gestor suplente o servidor Cristian Menino de Oliveira. 
9. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
9.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de Preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir: 
a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) interrupção dos meios de transporte; 
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, § único do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002).
9.2 Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor. 
9.3 Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado a Secretaria responsável, em até 24 horas após a ocorrência.
10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
10.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
10.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o órgão convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
10.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
10.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
10.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
10.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas no edital. 
10.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
10.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
10.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão atualizará o preço, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
10.2.6. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do fornecedor, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do índice do IPCA, o que for mais vantajoso ao Município, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11. FORO 
11.1 Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Marau/RS.
12. CÓPIAS 
12.1 Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias: 
a) uma para o órgão gerenciador; 
b) uma para a empresa registrada; 
c) uma para publicação no PNCP; e
d) uma para as secretarias participantes.
 	E, por assim acordarem, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela Administração Municipal, e pelos representantes das EMPRESAS REGISTRADAS.
Camargo/RS, em ____ de ____________ de 2026.

_________________________________
MUNICIPIO DE CAMARGO/RS
JEANICE DE FREITAS FERNANDES
PREFEITA MUNICIPAL


________________________
EMPRESA FORNECEDORA 
REPRESENTANTE LEGAL 
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